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Alteração 1
Adrian Severin, Victor Boştinaru

Projecto de proposta de resolução
Travessão 3-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a primeira reunião da 
Comissão Parlamentar de Estabilização e 
Associação UE-Albânia, que teve lugar 
em 3 e 4 de Maio de 2010,

Or. en

Alteração 2
Adrian Severin, Victor Boştinaru

Projecto de proposta de resolução
Travessão 7-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a resolução 1709(2010) 
do Conselho da Europa sobre o 
"Funcionamento das Instituições 
Democráticas na Albânia",

Or. en

Alteração 3
Maria Eleni Koppa

Projecto de proposta de resolução
Considerando A

Projecto de proposta de resolução Alteração

Considerando que o consenso renovado 
sobre o alargamento, expresso nas 
conclusões do Conselho Europeu de 14 e 
15 de Dezembro de 2006, reafirma que o 
futuro dos Balcãs Ocidentais está na União 

A. Considerando que a UE tem reiterado
que o futuro dos Balcãs Ocidentais reside 
na União Europeia,
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Europeia,

Or. en

Alteração 4
Barry Madlener

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que a perspectiva de 
integração na União Europeia dinamiza 
várias reformas na região dos Balcãs 
Ocidentais e deve desempenhar um papel 
positivo no reforço da paz e da 
estabilidade na região;

Suprimido

Or. nl

Alteração 5
Helmut Scholz

Projecto de proposta de resolução
Considerando B

Projecto de proposta de resolução Alteração

B. Considerando que a perspectiva de 
integração na União Europeia dinamiza 
várias reformas na região dos Balcãs 
Ocidentais e deve desempenhar um papel 
positivo no reforço da paz e da estabilidade 
na região,

B. Considerando que a perspectiva de 
integração na União Europeia dinamiza 
várias reformas na região dos Balcãs 
Ocidentais e deve desempenhar um papel 
positivo no reforço da paz, da estabilidade 
e da prevenção de conflitos na região;
considerando que qualquer perspectiva 
realista de adesão representa implica mais 
que a tramitação de um processo de 
carácter administrativo e técnico e requer 
igualmente um compromisso político 
genuíno assumido pelos decisores 
relevantes nos Estados-Membros,

Or. de
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Alteração 6
Maria Eleni Koppa

Projecto de proposta de resolução
Considerando B

Projecto de proposta de resolução Alteração

B. Considerando que a perspectiva de 
integração na União Europeia dinamiza 
várias reformas na região dos Balcãs 
Ocidentais e deve desempenhar um papel 
positivo no reforço da paz e da estabilidade 
na região;

B. Considerando que a perspectiva de 
integração na União Europeia dinamiza 
várias reformas na região dos Balcãs 
Ocidentais e deve desempenhar um papel 
positivo no reforço da paz e da estabilidade 
na região, reforçando as boas relações de 
vizinhança e respondendo às necessidades 
económicas e sociais através do 
desenvolvimento sustentável,

Or. en

Alteração 7
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
Considerando C

Projecto de proposta de resolução Alteração

C. Considerando que o Acordo de 
Estabilização e de Associação com a 
Albânia entrou em vigor em 1 de Abril de 
2009, que este país apresentou um pedido 
de adesão à União Europeia em 28 de Abril 
de 2009 e que a Comissão está a preparar o 
parecer correspondente;

C. Considerando que o Acordo de 
Estabilização e de Associação com a 
Albânia entrou em vigor em 1 de Abril de 
2009, que este país apresentou um pedido 
de adesão à União Europeia em 28 de Abril 
de 2009 e entregou as respostas ao 
questionário de pré-adesão à Comissão 
em 14 de Abril, e que a Comissão está a 
preparar o parecer correspondente,

Or. en
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Alteração 8
Maria Eleni Koppa

Projecto de proposta de resolução
N.º 1

Projecto de proposta de resolução Alteração

1. Reafirma, na linha das conclusões do 
Conselho Europeu, que se realizou em 19 e 
20 de Junho de 2003 em Salónica, o seu 
apoio total à perspectiva europeia da 
Albânia e ao seu futuro no seio da União 
Europeia;

1. Reafirma, na linha das conclusões do 
Conselho Europeu, que se realizou em 19 e 
20 de Junho de 2003 em Salónica, da 
Declaração de Salzburgo, de 11 de Março 
de 2006 e das conclusões ulteriores do 
Conselho, o seu apoio total à perspectiva 
europeia da Albânia e ao futuro de todos os 
outros países dos Balcãs Ocidentais no 
seio da União Europeia;

Or. en

Alteração 9
Adrian Severin, Victor Boştinaru

Projecto de proposta de resolução
N.º 1

Projecto de proposta de resolução Alteração

1. Reafirma, na linha das conclusões do 
Conselho Europeu, que se realizou em 19 e 
20 de Junho de 2003 em Salónica, o seu 
apoio total à perspectiva europeia da 
Albânia e ao seu futuro no seio da União 
Europeia;

1. Reafirma, na linha das conclusões do 
Conselho Europeu, que se realizou em 19 e 
20 de Junho de 2003 em Salónica, o seu 
apoio total à perspectiva europeia da 
Albânia e ao seu futuro no seio da União 
Europeia, assim que o país atinja um nível 
de estabilidade e credibilidade política e 
cumpra plenamente os critérios de 
Copenhaga;

Or. en

Alteração 10
Fiorello Provera, Nikolaos Salavrakos

Projecto de proposta de resolução
N.º 2
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Projecto de proposta de resolução Alteração

2. Reconhece os progressos realizados pela 
Albânia no processo de reformas, mas 
sublinha que são necessários importantes 
esforços suplementares para consolidar a 
democracia e o Estado de Direito e para 
assegurar o desenvolvimento sustentável 
do país;

2. Reconhece os progressos realizados pela 
Albânia no processo de reformas, mas 
sublinha que são necessários importantes 
esforços suplementares para consolidar a 
democracia e o Estado de Direito e para 
assegurar o desenvolvimento sustentável 
do país, que reside igualmente na 
capacidade de atrair investimento 
estrangeiro, um sector onde se têm 
registado experiências negativas em 
relação ao Estado de Direito;

Or. en

Alteração 11
Eduard Kukan, Anna Ibrisagic

Projecto de proposta de resolução
N.º 2-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

2-A. Regista com satisfação o facto de o 
país ter respondido, em 14 de Abril de 
2010, ao questionário da Comissão para a 
elaboração do parecer relativo ao pedido 
de adesão da Albânia à União Europeia e, 
ao mesmo tempo, sublinha que o 
progresso de um país candidato à adesão 
depende da sua capacidade de cumprir os 
critérios de Copenhaga, para além da 
estabilidade das instituições que garantem 
a democracia;

Or. en

Alteração 12
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
N.º 3
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Projecto de proposta de resolução Alteração

3. Lamenta a crise política e institucional 
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é necessário para o 
bom funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; 
congratula-se, por conseguinte, por que
todos os deputados do parlamento albanês 
prestaram juramento e convida todos os
partidos políticos a empenhar-se em
actividades parlamentares de forma plena e 
ininterrupta;

3. Lamenta a crise política e institucional 
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é necessário para o 
bom funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; manifesta 
profunda inquietação face ao contínuo 
impasse político do parlamento apesar de 
todos os deputados do parlamento albanês 
terem prestado juramento; sublinha que o 
funcionamento pleno das instituições 
representativas e, em especial do 
parlamento, se reveste da máxima 
importância para os critérios políticos que 
conduzem à integração na União 
Europeia; por conseguinte, convida todos 
os actores políticos a assumir as suas 
responsabilidades e a empenhar-se num 
diálogo político construtivo que permita 
desempenhar as actividades parlamentares 
de forma plena e ininterrupta;

Or. en

Alteração 13
Zoran Thaler

Projecto de proposta de resolução
N.º 3

Projecto de proposta de resolução Alteração

3. Lamenta a crise política e institucional 
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é necessário para o 
bom funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave;
congratula-se, por conseguinte, por que 
todos os deputados do parlamento albanês 
prestaram juramento e convida todos os
partidos políticos a empenhar-se em 

3. Manifesta a sua profunda inquietação 
face à crise política e institucional que se 
seguiu às eleições legislativas de Junho de 
2009 na Albânia que ainda persiste e 
considera que o diálogo parlamentar é 
necessário para o bom funcionamento 
democrático das instituições do Estado, 
bem como para a progressão das 
reformas-chave; convida todos os partidos 
políticos a ultrapassar as crises políticas e 
institucionais e a empenhar-se em 
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actividades parlamentares de forma plena e 
ininterrupta;

actividades parlamentares de forma plena e 
ininterrupta;

Or. en

Alteração 14
Cristian Dan Preda

Projecto de proposta de resolução
N.º 3

Projecto de proposta de resolução Alteração

3. Lamenta a crise política e institucional 
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é necessário para o 
bom funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; 
congratula-se, por conseguinte, por que 
todos os deputados do parlamento albanês 
prestaram juramento e convida todos os 
partidos políticos a empenhar-se em 
actividades parlamentares de forma plena e 
ininterrupta;

3. Lamenta a crise política e institucional 
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é tão indispensável
para o bom funcionamento democrático 
das instituições do Estado, como 
necessário para a progressão das 
reformas-chave exigidas para que a 
Albânia se mantenha na trajectória da 
adesão à UE; congratula-se, por 
conseguinte, por que todos os deputados do 
parlamento albanês prestaram juramento e 
convida todos os partidos políticos a 
empenhar-se em actividades parlamentares 
de forma plena e ininterrupta;

Or. en

Alteração 15
Andrew Duff

Projecto de proposta de resolução
N.º 3

Projecto de proposta de resolução Alteração

3. Lamenta a crise política e institucional 
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é necessário para o 
bom funcionamento democrático das 

3. Lamenta a crise política e institucional 
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é necessário para o 
bom funcionamento democrático das 
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instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; 
congratula-se, por conseguinte, por que 
todos os deputados do parlamento albanês 
prestaram juramento e convida todos os 
partidos políticos a empenhar-se em 
actividades parlamentares de forma plena e 
ininterrupta;

instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; sublinha 
que só é possível encontrar uma solução 
para esta crise mediante o respeito pleno 
da Constituição e dos princípios da 
transparência; congratula-se, por 
conseguinte, por que todos os deputados do 
parlamento albanês prestaram juramento e 
convida todos os partidos políticos a 
empenhar-se em actividades parlamentares 
de forma plena e ininterrupta;

Or. en

Alteração 16
Adrian Severin, Victor Boştinaru

Projecto de proposta de resolução
N.º 3

Projecto de proposta de resolução Alteração

3. Lamenta a crise política e institucional 
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é necessário para o 
bom funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; 
congratula-se, por conseguinte, por que 
todos os deputados do parlamento albanês 
prestaram juramento e convida todos os 
partidos políticos a empenhar-se em
actividades parlamentares de forma plena e 
ininterrupta;

3. Lamenta a crise política e institucional 
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é necessário para o 
bom funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; 
congratula-se, por conseguinte, por que 
todos os deputados do parlamento albanês 
prestaram juramento e convida o governo e 
a oposição a estabelecer um compromisso 
estável de modo a assegurar o pleno 
respeito, em todos os futuros actos 
eleitorais, da vontade democrática dos 
cidadãos albaneses, assegurando, ao 
mesmo tempo, o desempenho das
actividades parlamentares de forma plena e 
ininterrupta;

Or. en
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Alteração 17
Eduard Kukan

Projecto de proposta de resolução
N.º 3

Projecto de proposta de resolução Alteração

3. Lamenta a crise política e institucional
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é necessário para o 
bom funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; 
congratula-se, por conseguinte, por que 
todos os deputados do parlamento albanês 
prestaram juramento e convida todos os 
partidos políticos a empenhar-se em 
actividades parlamentares de forma plena e 
ininterrupta;

3. Lamenta a crise política que se seguiu às 
eleições legislativas de Junho de 2009 na 
Albânia e considera que o diálogo 
parlamentar é necessário para o bom 
funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; 
congratula-se, por conseguinte, por que 
todos os deputados do parlamento albanês 
prestaram juramento, manifesta, no 
entanto, a sua inquietação face à 
ausência prolongada de participação 
plena da oposição política nos trabalhos 
do parlamento e convida a oposição a 
empenhar-se em actividades parlamentares 
de forma plena e ininterrupta

Or. en

Alteração 18
Doris Pack

Projecto de proposta de resolução
N.º 3

Projecto de proposta de resolução Alteração

3. Lamenta a crise política e institucional
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é necessário para o 
bom funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; 
congratula-se, por conseguinte, por que 
todos os deputados do parlamento albanês
prestaram juramento e convida todos os 
partidos políticos a empenhar-se em 

3. Lamenta o impasse político que se 
seguiu às eleições legislativas de Junho de 
2009 na Albânia e considera que o diálogo 
parlamentar é necessário para o bom 
funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; 
congratula-se, por conseguinte, por que 
todos os deputados da oposição prestaram 
finalmente juramento e convida-os a 
empenhar-se em actividades parlamentares 
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actividades parlamentares de forma plena e 
ininterrupta;

de forma plena e ininterrupta;

Or. en

Alteração 19
Libor Rouček

Projecto de proposta de resolução
N.º 3

Projecto de proposta de resolução Alteração

3. Lamenta a crise política e institucional
que se seguiu às eleições legislativas de 
Junho de 2009 na Albânia e considera que 
o diálogo parlamentar é necessário para o 
bom funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; 
congratula-se, por conseguinte, por que 
todos os deputados do parlamento albanês 
prestaram juramento e convida todos os 
partidos políticos a empenhar-se em 
actividades parlamentares de forma plena e 
ininterrupta;

3. Lamenta a crise política que se seguiu às 
eleições legislativas de Junho de 2009 na 
Albânia e considera que o diálogo 
parlamentar é necessário para o bom 
funcionamento democrático das 
instituições do Estado, bem como para a 
progressão das reformas-chave; 
congratula-se, por conseguinte, por que 
todos os deputados do parlamento albanês 
prestaram juramento e convida todos os 
partidos políticos a empenhar-se em 
actividades parlamentares de forma plena e 
ininterrupta;

Or. en

Alteração 20
Hannes Swoboda

Projecto de proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

3-A. Convida ambas as partes a encontrar 
uma solução para o diferendo relativo aos 
procedimentos eleitorais, com as 
respectivas propostas de compromisso de 
todos as partes; convida o governo e a 
oposição, caso não seja possível encontrar 
uma solução sem ajuda do exterior, a 
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chegar a um acordo sobre uma mediação 
como, por exemplo, através de um convite 
comum endereçado aos membros do 
Conselho da Europa e/ou do Parlamento 
Europeu;

Or. en

Alteração 21
Doris Pack

Projecto de proposta de resolução
N.º 3-B (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

3-B. Considera que a ausência recorrente 
de oposição no parlamento desde as 
eleições está a atrasar a aprovação das 
leis que necessitam de uma maioria de 3/5 
dos votos; relembra que a maior parte da 
legislação em matéria penal requer uma 
maioria de votos semelhante, como no 
caso da lei, ainda aguardada, relativa aos 
tribunais administrativos; convida, por 
conseguinte, a oposição a reflectir 
profundamente sobre as suas acções 
políticas;

Or. en

Alteração 22
Doris Pack

Projecto de proposta de resolução
N.º 4

Projecto de proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com as melhorias 
realizadas no quadro jurídico e 
administrativo do processo eleitoral e 
assinala que, segundo o relatório da 
OSCE/ODIHR, as eleições legislativas de 
Junho de 2009 decorreram em 

4. Congratula-se com as melhorias 
realizadas no quadro jurídico e 
administrativo do processo eleitoral e 
assinala que, segundo o relatório da 
OSCE/ODIHR, as eleições legislativas de 
Junho de 2009 decorreram em 
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conformidade com a maior parte das 
normas internacionais; chama, contudo, a 
atenção para diversos disfuncionamentos, 
relativos em especial à transparência do 
processo, às pressões e intimidações 
exercidas sobre os eleitores, ao registo dos 
eleitores e à supervisão do escrutínio; 
considera que estas questões deverão ser 
abordadas e convida todos os partidos 
políticos a manterem um diálogo político 
construtivo para resolver estes problemas 
e assegurar o pluralismo político antes 
das próximas eleições, nomeadamente as 
eleições locais de 2011; sublinha ainda a 
necessidade urgente de sancionar rápida e 
efectivamente os responsáveis por estas 
irregularidades;

conformidade com a maior parte das 
normas internacionais; chama a atenção 
para a aplicação plena das recomendações 
formuladas no relatório final da 
OSCE/ODIHR relativo às eleições 
parlamentares de 2009 e convida ambas 
as partes, a maioria e a oposição no 
parlamento albanês, a dar início 
imediatamente aos trabalhos 
preparatórios a fim de assegurar a sua 
aplicação plena;

Or. en

Alteração 23
Eduard Kukan

Projecto de proposta de resolução
N.º 4

Projecto de proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com as melhorias 
realizadas no quadro jurídico e 
administrativo do processo eleitoral e 
assinala que, segundo o relatório da 
OSCE/ODIHR, as eleições legislativas de 
Junho de 2009 decorreram em 
conformidade com a maior parte das 
normas internacionais; chama, contudo, a 
atenção para diversos disfuncionamentos, 
relativos em especial à transparência do 
processo, às pressões e intimidações 
exercidas sobre os eleitores, ao registo dos 
eleitores e à supervisão do escrutínio; 
considera que estas questões deverão ser 
abordadas e convida todos os partidos 
políticos a manterem um diálogo político 
construtivo para resolver estes problemas e 
assegurar o pluralismo político antes das 

4. Congratula-se com as melhorias 
realizadas no quadro jurídico e 
administrativo do processo eleitoral e 
assinala que, segundo o relatório da 
OSCE/ODIHR, as eleições legislativas de 
Junho de 2009 decorreram em 
conformidade com a maior parte das 
normas internacionais mas não esgotaram 
totalmente a capacidade de a Albânia 
cumprir as elevadas normas em matéria 
de eleições democráticas; solicita às 
autoridades que abordem todos os 
disfuncionamentos identificados e convida 
todos os partidos políticos a manterem um 
diálogo político construtivo no quadro das 
instituições democráticas para resolver 
estes problemas antes das próximas 
eleições, nomeadamente as eleições locais 
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próximas eleições, nomeadamente as 
eleições locais de 2011; sublinha ainda a 
necessidade urgente de sancionar rápida e 
efectivamente os responsáveis por estas 
irregularidades;

de 2011; sublinha ainda a necessidade 
urgente de sancionar rápida e 
efectivamente os responsáveis por estas 
irregularidades;

Or. en

Alteração 24
Maria Eleni Koppa

Projecto de proposta de resolução
N.º 4

Projecto de proposta de resolução Alteração

4. Congratula-se com as melhorias 
realizadas no quadro jurídico e 
administrativo do processo eleitoral e 
assinala que, segundo o relatório da 
OSCE/ODIHR, as eleições legislativas de 
Junho de 2009 decorreram em 
conformidade com a maior parte das 
normas internacionais; chama, contudo, a 
atenção para diversos disfuncionamentos, 
relativos em especial à transparência do 
processo, às pressões e intimidações 
exercidas sobre os eleitores, ao registo dos 
eleitores e à supervisão do escrutínio; 
considera que estas questões deverão ser 
abordadas e convida todos os partidos 
políticos a manterem um diálogo político 
construtivo para resolver estes problemas e 
assegurar o pluralismo político antes das 
próximas eleições, nomeadamente as 
eleições locais de 2011; sublinha ainda a 
necessidade urgente de sancionar rápida e 
efectivamente os responsáveis por estas 
irregularidades;

4. Congratula-se com as melhorias 
realizadas no quadro jurídico e 
administrativo do processo eleitoral e 
assinala a avaliação global positiva da 
Comissão de Veneza no parecer conjunto 
sobre o código eleitoral na República da 
Albânia; destaca, além disso, que, segundo 
o relatório da OSCE/ODIHR, as eleições 
legislativas de Junho de 2009 decorreram 
em conformidade com a maior parte das 
normas internacionais, mas falharam o 
objectivo de aumentar a confiança no 
processo eleitoral; chama, contudo, a 
atenção para diversos disfuncionamentos, 
relativos em especial à transparência do 
processo, às pressões e intimidações 
exercidas sobre os eleitores, ao registo dos 
eleitores e à supervisão do escrutínio; 
considera que estas questões deverão ser 
abordadas e convida todos os partidos 
políticos a manterem um diálogo político 
construtivo para resolver estes problemas e 
assegurar o pluralismo político antes das 
próximas eleições, nomeadamente as 
eleições locais de 2011; sublinha ainda a 
necessidade urgente de sancionar rápida e 
efectivamente os responsáveis por estas 
irregularidades;

Or. en
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Alteração 25
Eduard Kukan

Projecto de proposta de resolução
N.º 4-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

4-A. Considera o funcionamento das 
instituições democráticas a estrutura do 
sistema democrático consolidado; convida 
todos os actores políticos a empenhar-se 
no diálogo político no quadro destas 
instituições e respeitando as suas 
decisões;

Or. en

Alteração 26
Libor Rouček

Projecto de proposta de resolução
N.º 4-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

4-A. Lamenta que, na sequência das 
reuniões da Comissão Parlamentar dos 
Assuntos Jurídicos que antecederam a 
sessão plenária de 18 de Março do 
parlamento albanês, a maioria e a 
oposição não tenham chegado a um 
acordo quanto à criação de uma comissão 
de inquérito às eleições de 2009; reitera 
que a solução para o actual impasse deve 
ter em conta os princípios democráticos 
fundamentais da transparência e do 
diálogo; insta tanto a maioria como a 
oposição a envidar todos os esforços para 
a adopção de uma abordagem 
construtiva;

Or. en
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Alteração 27
Barry Madlener

Proposta de resolução
N.º 5

Proposta de resolução Alteração

5. Insiste na necessidade de instaurar 
urgentemente entre os diferentes partidos 
um consenso sobre as reformas 
económicas, políticas e sociais, a fim de 
melhorar o bem-estar dos cidadãos 
albaneses e permitir ao país progredir na 
via da adesão à União Europeia;

Suprimido

Or. nl

Alteração 28
Cristian Dan Preda, Traian Ungureanu

Projecto de proposta de resolução
N.º 5

Projecto de proposta de resolução Alteração

5. Insiste na necessidade de instaurar 
urgentemente entre os diferentes partidos 
um consenso sobre as reformas 
económicas, políticas e sociais, a fim de 
melhorar o bem-estar dos cidadãos 
albaneses e permitir ao país progredir na 
via da adesão à União Europeia;

5. Insiste na necessidade de instaurar 
urgentemente entre os diferentes partidos 
um consenso sobre as reformas 
económicas, políticas e sociais, a fim de 
melhorar o bem-estar dos cidadãos 
albaneses e permitir ao país progredir na 
via da adesão à União Europeia; neste 
sentido, destaca a importância de uma 
solução adequada para ultrapassar o 
impasse político e iniciar um diálogo 
político construtivo entre os principais 
partidos políticos, considerado uma 
prioridade fundamental da Parceria 
Europeia;

Or. en
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Alteração 29
Barry Madlener

Proposta de resolução
N.º 6

Proposta de resolução Alteração

6. Congratula-se com os consideráveis 
progressos a nível da preparação da 
liberalização do regime dos vistos, e 
espera que a Comissão apresente a sua 
nova proposta quanto antes, o mais tardar 
no mês de Maio; recorda a declaração 
comum do Parlamento Europeu e do 
Conselho em que ambas as instituições se 
comprometem a examinar esta proposta 
com carácter de urgência;

6. Observa que a Albânia não está 
preparada para a liberalização do regime 
dos vistos;

Or. nl

Alteração 30
Ernst Strasser

Projecto de proposta de resolução
N.º 6

Projecto de proposta de resolução Alteração

6. Congratula-se com os consideráveis 
progressos a nível da preparação da 
liberalização do regime dos vistos, e espera 
que a Comissão apresente a sua nova 
proposta quanto antes, o mais tardar no 
mês de Maio; recorda a declaração comum 
do Parlamento Europeu e do Conselho em 
que ambas as instituições se comprometem 
a examinar esta proposta com carácter de 
urgência;

6. Congratula-se com os consideráveis 
progressos a nível da preparação da 
liberalização do regime dos vistos, e espera 
que a Comissão apresente a sua nova 
proposta assim que os objectivos de 
referência definidos nos roteiros 
pertinentes forem cumpridos; recorda a 
declaração comum do Parlamento Europeu 
e do Conselho em que ambas as 
instituições se comprometem a examinar 
esta proposta com carácter de urgência;

Or. en
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Alteração 31
Adrian Severin, Victor Boştinaru

Projecto de proposta de resolução
N.º 6

Projecto de proposta de resolução Alteração

6. Congratula-se com os consideráveis 
progressos a nível da preparação da 
liberalização do regime dos vistos, e espera 
que a Comissão apresente a sua nova 
proposta quanto antes, o mais tardar no 
mês de Maio; recorda a declaração comum 
do Parlamento Europeu e do Conselho em 
que ambas as instituições se comprometem 
a examinar esta proposta com carácter de 
urgência;

6. Congratula-se com os consideráveis 
progressos a nível da preparação da 
liberalização do regime dos vistos, e espera 
que a Comissão apresente a sua nova 
proposta quanto antes, o mais tardar no 
mês de Maio; recorda a declaração comum 
do Parlamento Europeu e do Conselho em 
que ambas as instituições se comprometem 
a examinar esta proposta com carácter de 
urgência; sublinha, contudo, que o 
agravamento da crise política na Albânia 
e a atitude dos blocos políticos na 
primeira reunião da Comissão 
Parlamentar de Estabilização e 
Associação UE-Albânia, que não logrou a 
adopção de uma declaração comum, 
podem comprometer o processo de 
liberalização do regime de vistos; exorta, 
por conseguinte, as duas facções políticas 
a negociar tendo em vista uma solução 
construtiva e estável para a crise, 
sublinha que caso não se estabeleça um 
compromisso, a Comissão deve suspender 
todo o processo;

Or. en

Alteração 32
Fiorello Provera, Nikolaos Salavrakos

Projecto de proposta de resolução
N.º 6

Projecto de proposta de resolução Alteração

6. Congratula-se com os consideráveis 
progressos a nível da preparação da 
liberalização do regime dos vistos, e espera 

6. Congratula-se com os consideráveis 
progressos a nível da preparação da 
liberalização do regime dos vistos, e espera 
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que a Comissão apresente a sua nova 
proposta quanto antes, o mais tardar no 
mês de Maio;

que a Comissão apresente a sua nova 
proposta quanto antes, o mais tardar no 
mês de Maio, condicionada, no entanto, 
pelos progressos registados em matéria de 
Estado de Direito e de igualdade de 
condições para os investidores da UE, 
sobre os quais a Comissão elaborará 
relatórios específicos;

Or. en

Alteração 33
Maria Eleni Koppa

Projecto de proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

6-A. Acolhe com agrado a decisão da 
República da Albânia de abolir o seu 
regime de vistos previsto para os cidadãos 
sérvios e considera ser um passo positivo 
que facilita os contactos interpessoais e 
reforça a conciliação regional;

Or. en

Alteração 34
Justas Vincas Paleckis

Projecto de proposta de resolução
N.º 6-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

6-A. Congratula-se com as iniciativas que 
se destinam a oferecer aos estudantes 
albaneses a possibilidade de estudarem 
em países da UE; convida os 
Estados-Membros a procurarem novas 
vias de interacção com o povo albanês;

Or. en
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Alteração 35
Hannes Swoboda

Projecto de proposta de resolução
N.º 7

Projecto de proposta de resolução Alteração

7. Recorda que a defesa dos direitos do 
Homem e a protecção dos dados pessoais 
devem ser respeitadas sempre e não "postas 
entre parênteses" arbitrariamente, e 
convida todas as autoridades a legislar e 
agir segundo este princípio;

7. Sublinha a importância do respeito e da 
protecção dos direitos do Homem e das 
minorias enquanto prioridade 
fundamental;

Or. en

Alteração 36
Fiorello Provera, Nikolaos Salavrakos

Projecto de proposta de resolução
N.º 7

Projecto de proposta de resolução Alteração

7. Recorda que a defesa dos direitos do 
Homem e a protecção dos dados pessoais 
devem ser respeitadas sempre e não 
"postas entre parênteses" 
arbitrariamente, e convida todas as 
autoridades a legislar e agir segundo este 
princípio;

7. Recorda que a defesa dos direitos do 
Homem e das minorias, bem como a 
protecção dos dados pessoais devem ser 
respeitadas sempre e convida todas as 
autoridades a legislar e agir segundo este 
princípio;

Or. en

Alteração 37
Libor Rouček

Projecto de proposta de resolução
N.º 7

Projecto de proposta de resolução Alteração

7. Recorda que a defesa dos direitos do 7. Recorda que a defesa dos direitos do 
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Homem e a protecção dos dados pessoais 
devem ser respeitadas sempre e não 
"postas entre parênteses" arbitrariamente, e 
convida todas as autoridades a legislar e 
agir segundo este princípio;

Homem e a protecção dos dados pessoais 
devem continuar a ser implementadas 
com a maior celeridade e não "postas entre 
parênteses" arbitrariamente, e convida 
todas as autoridades a legislar e agir 
segundo este princípio;

Or. en

Alteração 38
Marietta Giannakou, Georgios Koumoutsakos

Projecto de proposta de resolução
N.º 7

Projecto de proposta de resolução Alteração

7. Recorda que a defesa dos direitos do 
Homem e a protecção dos dados pessoais 
devem ser respeitadas sempre e não "postas 
entre parênteses" arbitrariamente, e 
convida todas as autoridades a legislar e 
agir segundo este princípio;

7. Recorda que a defesa dos direitos do 
Homem e das minorias bem como a 
protecção dos dados pessoais devem ser 
respeitadas sempre e não "postas entre 
parênteses" arbitrariamente, e convida 
todas as autoridades a legislar e agir 
segundo este princípio;

Or. el

Alteração 39
Hannes Swoboda

Projecto de proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

7-A. Recorda que a protecção dos dados 
pessoais devem ser respeitadas sempre e 
não "postas entre parênteses" 
arbitrariamente, e convida todas as 
autoridades a legislar e agir segundo este 
princípio;

Or. en
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Alteração 40
Andrew Duff

Projecto de proposta de resolução
N.º 7-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

7-A. Lamenta o facto de que as alterações 
da Constituição relativas ao processo de 
eleição presidencial serviram para 
comprometer os fundamentos 
constitucionais no que se refere aos 
poderes que o presidente dispõe para 
nomear membros de diversas instituições 
e órgãos do Estado, incluindo o poder 
judicial;

Or. en

Alteração 41
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
N.º 8

Projecto de proposta de resolução Alteração

8. Considera que a reforma do sistema 
judiciário na Albânia é uma condição 
fundamental do processo de integração 
deste país na União Europeia; sublinha a 
importância crucial para o 
estabelecimento de um Estado de Direito
de um sistema judicial transparente, 
imparcial e eficiente, independente do 
controlo governamental e de outras 
pressões; observa os progressos realizados 
neste domínio, mas sublinha que a 
aplicação das reformas está apenas numa 
fase inicial; solicita a adopção urgente de 
uma estratégia global e de longo prazo 
neste domínio, comportando um roteiro 
para a adopção da legislação adequada e 
das suas normas de execução; sublinha 
além disso que o sistema judicial deverá 
beneficiar de financiamento suficiente a 

8. Louva os progressos realizados no 
domínio do sistema judiciário na Albânia e 
considera que a reforma judiciária é uma 
condição fundamental do processo de 
integração deste país na União Europeia; 
sublinha a importância da separação de 
poderes numa sociedade democrática e o 
facto de um sistema judicial transparente, 
imparcial e eficiente, independente do 
controlo governamental e de outras 
pressões, que é crucial para o 
estabelecimento de um Estado de Direito; 
sublinha que a aplicação das reformas está 
apenas numa fase inicial; solicita a 
adopção urgente de uma estratégia global e 
de longo prazo neste domínio, 
comportando um roteiro para a adopção da 
legislação adequada e das suas normas de 
execução; sublinha além disso que o 
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fim de funcionar eficazmente em todo o 
país;

sistema judicial deverá beneficiar de 
financiamento suficiente a fim de funcionar 
eficazmente em todo o país;

Or. en

Alteração 42
Maria Eleni Koppa

Projecto de proposta de resolução
N.º 8

Projecto de proposta de resolução Alteração

8. Considera que a reforma do sistema 
judiciário na Albânia é uma condição
fundamental do processo de integração 
deste país na União Europeia; sublinha a 
importância crucial para o estabelecimento 
de um Estado de Direito de um sistema 
judicial transparente, imparcial e eficiente, 
independente do controlo governamental e 
de outras pressões; observa os progressos 
realizados neste domínio, mas sublinha que 
a aplicação das reformas está apenas numa 
fase inicial; solicita a adopção urgente de 
uma estratégia global e de longo prazo 
neste domínio, comportando um roteiro 
para a adopção da legislação adequada e 
das suas normas de execução; sublinha 
além disso que o sistema judicial deverá 
beneficiar de financiamento suficiente a 
fim de funcionar eficazmente em todo o 
país;

8. Considera que a reforma do sistema 
judiciário na Albânia é um desafio
fundamental no âmbito do processo de 
integração deste país na União Europeia; 
sublinha a importância crucial para o 
estabelecimento de um Estado de Direito 
de um sistema judicial transparente, 
imparcial e eficiente, independente do 
controlo governamental e de outras 
pressões; observa os progressos realizados 
neste domínio, mas sublinha que a 
aplicação das reformas está apenas numa 
fase inicial; solicita a adopção urgente de 
uma estratégia global e de longo prazo 
neste domínio, comportando um roteiro 
para a adopção da legislação adequada e 
das suas normas de execução; sublinha 
além disso que o sistema judicial deverá 
beneficiar de financiamento suficiente a 
fim de funcionar eficazmente em todo o 
país; aguarda novas iniciativas em 
matéria de ajuda por parte da Comissão 
Europeia e, neste contexto, congratula-se 
com a recente inauguração, em Tirana, 
de um tribunal encarregado de julgar 
crimes graves;

Or. en
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Alteração 43
Doris Pack

Projecto de proposta de resolução
N.º 8

Projecto de proposta de resolução Alteração

8. Considera que a reforma do sistema 
judiciário na Albânia é uma condição 
fundamental do processo de integração 
deste país na União Europeia; sublinha a 
importância crucial para o estabelecimento 
de um Estado de Direito de um sistema 
judicial transparente, imparcial e eficiente, 
independente do controlo governamental e
de outras pressões; observa os progressos 
realizados neste domínio, mas sublinha que 
a aplicação das reformas está apenas numa 
fase inicial; solicita a adopção urgente de 
uma estratégia global e de longo prazo 
neste domínio, comportando um roteiro 
para a adopção da legislação adequada e 
das suas normas de execução; sublinha 
além disso que o sistema judicial deverá 
beneficiar de financiamento suficiente a 
fim de funcionar eficazmente em todo o 
país;

8. Considera que a reforma do sistema 
judiciário na Albânia é uma condição 
fundamental do processo de integração 
deste país na União Europeia; sublinha a 
importância crucial para o estabelecimento 
de um Estado de Direito de um sistema 
judicial transparente, imparcial e eficiente, 
independente de qualquer controlo 
governamental ou de outras pressões;
observa os progressos realizados neste 
domínio, mas sublinha que a aplicação das 
reformas está apenas numa fase inicial;
solicita a adopção urgente de uma 
estratégia global e de longo prazo neste 
domínio, comportando um roteiro para a 
adopção da legislação adequada e das suas 
normas de execução; convida a oposição a 
participar na sua elaboração e a apoiar 
inteiramente a reforma judiciária;
sublinha que o sistema judicial deverá 
beneficiar de financiamento suficiente a 
fim de funcionar eficazmente em todo o 
país;

Or. en

Alteração 44
Adrian Severin, Victor Boştinaru

Projecto de proposta de resolução
N.º 8

Projecto de proposta de resolução Alteração

8. Considera que a reforma do sistema 
judiciário na Albânia é uma condição 
fundamental do processo de integração 
deste país na União Europeia; sublinha a 

8. Considera que a reforma do sistema 
judiciário na Albânia e a força executória 
das penas são condições fundamentais do 
processo de integração deste país na União 
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importância crucial para o estabelecimento 
de um Estado de Direito de um sistema 
judicial transparente, imparcial e eficiente, 
independente do controlo governamental e 
de outras pressões; observa os progressos 
realizados neste domínio, mas sublinha que 
a aplicação das reformas está apenas numa 
fase inicial; solicita a adopção urgente de 
uma estratégia global e de longo prazo 
neste domínio, comportando um roteiro 
para a adopção da legislação adequada e 
das suas normas de execução; sublinha 
além disso que o sistema judicial deverá 
beneficiar de financiamento suficiente a 
fim de funcionar eficazmente em todo o 
país;

Europeia; sublinha a importância crucial 
para o estabelecimento de um Estado de 
Direito de um sistema judicial transparente, 
imparcial e eficiente, independente do 
controlo governamental e de outras 
pressões; observa os progressos realizados 
neste domínio, mas sublinha que a 
aplicação das reformas está apenas numa 
fase inicial; solicita a adopção urgente de 
uma estratégia global e de longo prazo 
neste domínio, comportando um roteiro 
para a adopção da legislação adequada e 
das suas normas de execução; sublinha 
além disso que o sistema judicial deverá 
beneficiar de financiamento suficiente a 
fim de funcionar eficazmente em todo o 
país;

Or. en

Alteração 45
Eduard Kukan

Projecto de proposta de resolução
N.º 8

Projecto de proposta de resolução Alteração

8. Considera que a reforma do sistema 
judiciário na Albânia é uma condição 
fundamental do processo de integração 
deste país na União Europeia; sublinha a 
importância crucial para o estabelecimento 
de um Estado de Direito de um sistema 
judicial transparente, imparcial e eficiente, 
independente do controlo governamental e 
de outras pressões; observa os progressos 
realizados neste domínio, mas sublinha que 
a aplicação das reformas está apenas numa 
fase inicial; solicita a adopção urgente de 
uma estratégia global e de longo prazo 
neste domínio, comportando um roteiro 
para a adopção da legislação adequada e 
das suas normas de execução; sublinha 
além disso que o sistema judicial deverá 
beneficiar de financiamento suficiente a 

8. Considera que a reforma do sistema 
judiciário na Albânia é uma condição 
fundamental do processo de integração 
deste país na União Europeia; sublinha a 
importância crucial para o estabelecimento 
de um Estado de Direito de um sistema 
judicial transparente, imparcial e eficiente, 
independente de qualquer pressão ou 
controlo político; observa os limitados
progressos realizados neste domínio, mas 
sublinha que a aplicação das reformas está 
apenas numa fase inicial; solicita a 
adopção urgente de uma estratégia global e 
de longo prazo neste domínio, 
comportando um roteiro para a adopção da 
legislação adequada e das suas normas de 
execução; sublinha além disso que o 
sistema judicial deverá beneficiar de 
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fim de funcionar eficazmente em todo o 
país;

financiamento suficiente a fim de funcionar 
eficazmente em todo o país;

Or. en

Alteração 46
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
N.º 9

Projecto de proposta de resolução Alteração

9. Felicita-se por o Tribunal Constitucional 
ter decidido suspender a aplicação da lei de 
depuração e estar actualmente a proceder 
à revisão dessa lei; solicita, no caso de um 
novo projecto de lei estar em preparação, 
que seja instaurada uma consulta mais 
ampla e elaborado um consenso mais 
vasto, em especial com a Comissão de 
Veneza, e sublinha que importa preservar a 
independência das instituições previstas 
pela Constituição;

9. Felicita-se por o Tribunal Constitucional 
ter decidido suspender a aplicação da lei de 
depuração; solicita, no caso de um novo 
projecto de lei estar em preparação, que 
seja instaurada uma consulta mais ampla e 
elaborado um consenso mais vasto, em 
especial com a Comissão de Veneza, e 
sublinha que importa preservar a 
independência das instituições previstas 
pela Constituição;

Or. en

Alteração 47
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
N.º 10

Projecto de proposta de resolução Alteração

10. Acolhe favoravelmente as medidas 
tomadas para lutar contra a corrupção, 
tanto a nível do quadro jurídico como a 
nível da sua aplicação; constata no entanto 
que a corrupção permanece um problema 
essencial no país e que será necessário 
tomar outras medidas rigorosas para obviar 
à situação de impunidade; insiste na 
necessidade de prosseguir a aplicação das 
últimas recomendações do GRECO e de 

10. Acolhe favoravelmente as medidas 
tomadas para lutar contra a corrupção, 
nomeadamente a adopção do plano de 
acção integrado contra a corrupção para 
2010; constata no entanto que a corrupção 
permanece um problema essencial no país, 
que a aplicação da lei e as diligências 
penais continuam a ser deficientes e que 
será necessário tomar outras medidas 
rigorosas para obviar à situação de 
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instituir, para esse efeito, instâncias 
responsáveis pela aplicação da lei e um 
Ministério Público que sejam eficazes;
considera que os documentos estratégicos 
deveriam ser tornados públicos a fim de 
permitir a supervisão dos progressos 
realizados na sua aplicação; solicita ainda 
a plena transparência do financiamento dos 
partidos políticos;

impunidade; insiste na necessidade de 
estabelecer um historial de investigações e 
de condenações, mesmo nos casos de 
corrupção de alto nível, e de prosseguir a 
aplicação das últimas recomendações do 
GRECO; congratula-se com os 
documentos estratégicos que foram
tornados públicos a fim de permitir a 
supervisão dos progressos na sua 
aplicação; solicita ainda a plena 
transparência do financiamento dos 
partidos políticos;

Or. en

Alteração 48
Eduard Kukan, Anna Ibrisagic

Projecto de proposta de resolução
N.º 10

Projecto de proposta de resolução Alteração

10. Acolhe favoravelmente as medidas 
tomadas para lutar contra a corrupção, 
tanto a nível do quadro jurídico como a 
nível da sua aplicação; constata no entanto
que a corrupção permanece um problema 
essencial no país e que será necessário 
tomar outras medidas rigorosas para obviar 
à situação de impunidade; insiste na 
necessidade de prosseguir a aplicação das 
últimas recomendações do GRECO e de 
instituir, para esse efeito, instâncias 
responsáveis pela aplicação da lei e um 
Ministério Público que sejam eficazes; 
considera que os documentos estratégicos 
deveriam ser tornados públicos a fim de 
permitir a supervisão dos progressos 
realizados na sua aplicação; solicita ainda a 
plena transparência do financiamento dos 
partidos políticos;

10. Acolhe favoravelmente as medidas 
tomadas para lutar contra a corrupção, 
tanto a nível do quadro jurídico como a 
nível da sua aplicação; constata que a luta 
contra a corrupção continua a ser um 
desafio político fundamental e que será 
necessário tomar outras medidas rigorosas 
para obviar à situação de impunidade; 
insiste na necessidade de prosseguir a 
aplicação das últimas recomendações do 
GRECO, em particular a recomendação 
relativa à redução das listas de 
funcionários que beneficiam de 
imunidade, e de instituir, para esse efeito, 
instâncias responsáveis pela aplicação da 
lei e um Ministério Público que sejam 
eficazes considera que os documentos 
estratégicos deveriam ser tornados públicos 
a fim de permitir a supervisão dos 
progressos realizados na sua aplicação; 
solicita ainda a adopção de um quadro 
legislativo em relação à plena 
transparência do financiamento dos 
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partidos políticos;

Or. en

Alteração 49
Andrew Duff

Projecto de proposta de resolução
N.º 10

Projecto de proposta de resolução Alteração

10. Acolhe favoravelmente as medidas 
tomadas para lutar contra a corrupção, 
tanto a nível do quadro jurídico como a 
nível da sua aplicação; constata no entanto 
que a corrupção permanece um problema 
essencial no país e que será necessário 
tomar outras medidas rigorosas para obviar 
à situação de impunidade; insiste na 
necessidade de prosseguir a aplicação das 
últimas recomendações do GRECO e de 
instituir, para esse efeito, instâncias 
responsáveis pela aplicação da lei e um 
Ministério Público que sejam eficazes; 
considera que os documentos estratégicos 
deveriam ser tornados públicos a fim de 
permitir a supervisão dos progressos 
realizados na sua aplicação; solicita ainda a 
plena transparência do financiamento dos 
partidos políticos;

10. Acolhe favoravelmente as medidas 
tomadas para lutar contra a pequena
corrupção, tanto a nível do quadro jurídico 
como a nível da sua aplicação; constata no 
entanto que a Albânia apresenta ainda o 
pior desempenho na região e, além disso e 
em particular, a corrupção de alto nível
permanece um problema essencial no país 
e que será necessário tomar outras medidas 
rigorosas para obviar à situação de 
impunidade; insiste na necessidade de 
prosseguir a aplicação das últimas 
recomendações do GRECO e de instituir, 
para esse efeito, instâncias responsáveis 
pela aplicação da lei e um Ministério 
Público que sejam eficazes; considera que 
os documentos estratégicos deveriam ser 
tornados públicos a fim de permitir a 
supervisão dos progressos realizados na 
sua aplicação; solicita ainda a plena 
transparência do financiamento dos 
partidos políticos;

Or. en

Alteração 50
Eduard Kukan, Anna Ibrisagic

Projecto de proposta de resolução
N.º 11
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Projecto de proposta de resolução Alteração

11. Solicita que novas medidas sejam 
tomadas para aplicar a estratégia de 
reforma da administração pública e garantir 
o pleno cumprimento da Lei da função 
pública, incluindo um sistema adequado de 
gestão dos recursos humanos; põe em 
guarda contra os riscos de politização da 
administração devido a processos de 
recrutamento não transparentes e contra a 
prática que consiste em recrutar pessoal 
temporário fora do quadro legal, e convida 
as autoridades a pôr termo a estas práticas 
e a estabelecer um sistema baseado no 
mérito;

11. Congratula-se com o facto de estar 
prevista a criação de um Instituto para a 
Administração Pública e solicita que 
novas medidas sejam tomadas para aplicar 
a estratégia de reforma da administração 
pública e garantir o pleno cumprimento da 
Lei da função pública, incluindo um 
sistema adequado de gestão dos recursos 
humanos, a fim de criar uma função 
pública despolitizada e baseada no mérito; 
põe em guarda contra os riscos de 
politização da administração devido a 
processos de recrutamento não 
transparentes e contra a prática que 
consiste em recrutar pessoal temporário 
fora do quadro legal, e convida as 
autoridades a pôr termo a estas práticas;

Or. en

Alteração 51
Andrew Duff

Projecto de proposta de resolução
N.º 11

Projecto de proposta de resolução Alteração

11. Solicita que novas medidas sejam 
tomadas para aplicar a estratégia de 
reforma da administração pública e garantir 
o pleno cumprimento da Lei da função 
pública, incluindo um sistema adequado de 
gestão dos recursos humanos; põe em 
guarda contra os riscos de politização da 
administração devido a processos de 
recrutamento não transparentes e contra a 
prática que consiste em recrutar pessoal 
temporário fora do quadro legal, e convida 
as autoridades a pôr termo a estas práticas 
e a estabelecer um sistema baseado no 
mérito;

11. Solicita que novas medidas sejam 
tomadas para aplicar a estratégia de 
reforma da administração pública e garantir 
o pleno cumprimento da Lei da função 
pública, incluindo um sistema adequado de 
gestão dos recursos humanos; põe em 
guarda contra os riscos de politização da 
administração devido a processos de 
recrutamento não transparentes e contra a 
prática que consiste em recrutar pessoal 
temporário fora do quadro legal, e convida 
as autoridades a pôr termo a estas práticas 
e a estabelecer um sistema baseado no 
mérito, que pode contribuir igualmente 
para reforçar a confiança dos cidadãos na 
administração pública; sugere a criação 
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de um estatuto especial para os 
funcionários de alto nível que protejam a 
administração da corrupção e contribuam
para o combate ao sistema de regalias 
com efeitos subversivos;

Or. en

Alteração 52
Eduard Kukan, Anna Ibrisagic

Projecto de proposta de resolução
N.º 12

Projecto de proposta de resolução Alteração

12. Sublinha a importância crucial de 
dispor de meios de comunicação 
profissionais, independentes e diversos, 
pedra angular da democracia; insta as 
autoridades a fazerem todos os esforços 
para adoptar e aplicar um quadro jurídico 
próximo dos padrões europeus e a 
garantirem a independência dos meios de 
comunicação em relação às ingerências 
políticas – incluindo por parte do poder 
executivo; solicita que sejam tomadas 
medidas para garantir a transparência em 
matéria de propriedade e financiamento 
dos meios de comunicação; lamenta a 
ausência de direitos laborais consagrados 
para os jornalistas, que mina a capacidade 
de estes trabalharem com objectividade e 
em toda independência, e convida as 
autoridades a tomar as medidas que se 
impõem para superar esta situação;

12. Sublinha a importância crucial de 
dispor de meios de comunicação 
profissionais, independentes e diversos, 
tanto públicos como privados, pedra 
angular da democracia; manifesta-se 
preocupado face aos poucos progressos 
realizados na conclusão do quadro 
jurídico em matéria de meios de 
comunicação, insta as autoridades a 
fazerem todos os esforços para adoptar e 
aplicar um quadro jurídico próximo dos 
padrões europeus e a garantirem a 
independência dos meios de comunicação 
em relação às ingerências políticas –
incluindo por parte do poder executivo; 
manifesta a sua inquietação face às 
pressões políticas exercidas sob o 
Conselho Nacional para a Rádio e a 
Televisão (CNRT) e solicita às 
autoridades competentes que assegurem a 
independência deste órgão; solicita que 
sejam tomadas medidas para garantir a 
transparência em matéria de propriedade e 
financiamento dos meios de comunicação; 
lamenta a ausência de direitos laborais 
consagrados para os jornalistas, que mina a 
capacidade de estes trabalharem com 
objectividade e em toda independência, e 
convida as autoridades a tomar as medidas 
que se impõem para superar esta situação;
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Or. en

Alteração 53
Marietje Schaake

Projecto de proposta de resolução
N.º 12

Projecto de proposta de resolução Alteração

12. Sublinha a importância crucial de 
dispor de meios de comunicação 
profissionais, independentes e diversos, 
pedra angular da democracia; insta as 
autoridades a fazerem todos os esforços 
para adoptar e aplicar um quadro jurídico 
próximo dos padrões europeus e a 
garantirem a independência dos meios de 
comunicação em relação às ingerências 
políticas – incluindo por parte do poder 
executivo; solicita que sejam tomadas 
medidas para garantir a transparência em 
matéria de propriedade e financiamento 
dos meios de comunicação; lamenta a 
ausência de direitos laborais consagrados 
para os jornalistas, que mina a capacidade 
de estes trabalharem com objectividade e 
em toda independência, e convida as 
autoridades a tomar as medidas que se 
impõem para superar esta situação;

12. Sublinha a importância crucial de 
dispor de meios de comunicação 
profissionais, independentes e diversos, 
pedra angular da democracia; insta as 
autoridades a fazerem todos os esforços 
para adoptar e aplicar um quadro jurídico 
próximo dos padrões europeus e a 
garantirem a independência dos meios de 
comunicação em relação às ingerências 
políticas – incluindo por parte do poder 
executivo; solicita que sejam tomadas 
medidas para garantir a transparência em 
matéria de propriedade e financiamento 
dos meios de comunicação; lamenta a 
ausência de direitos laborais consagrados 
para os jornalistas, que mina a capacidade 
de estes trabalharem com objectividade e 
em toda independência, e convida as 
autoridades a tomar as medidas que se 
impõem para superar esta situação;
congratula-se com a ausência de 
restrições por parte do Governo em 
relação ao acesso à Internet e insta o 
mesmo a alargar ainda mais o acesso da 
Internet a todos os cidadãos;

Or. en

Alteração 54
Andrew Duff

Projecto de proposta de resolução
N.º 12
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Projecto de proposta de resolução Alteração

12. Sublinha a importância crucial de 
dispor de meios de comunicação 
profissionais, independentes e diversos, 
pedra angular da democracia; insta as 
autoridades a fazerem todos os esforços 
para adoptar e aplicar um quadro jurídico 
próximo dos padrões europeus e a 
garantirem a independência dos meios de 
comunicação em relação às ingerências 
políticas – incluindo por parte do poder 
executivo; solicita que sejam tomadas 
medidas para garantir a transparência em 
matéria de propriedade e financiamento 
dos meios de comunicação; lamenta a 
ausência de direitos laborais consagrados 
para os jornalistas, que mina a capacidade 
de estes trabalharem com objectividade e 
em toda independência, e convida as 
autoridades a tomar as medidas que se 
impõem para superar esta situação;

12. Sublinha a importância crucial de 
dispor de meios de comunicação 
profissionais, independentes e diversos, 
pedra angular da democracia; insta as 
autoridades a fazerem todos os esforços 
para adoptar e aplicar um quadro jurídico 
próximo dos padrões europeus e a 
garantirem a independência dos meios de 
comunicação em relação às ingerências 
políticas – incluindo por parte do poder 
executivo; solicita que sejam tomadas 
medidas para garantir a transparência em 
matéria de propriedade e financiamento 
dos meios de comunicação; lamenta a 
ausência de direitos laborais consagrados 
para os jornalistas, que mina a capacidade 
de estes trabalharem com objectividade e 
em toda independência, e convida as
autoridades a tomar as medidas que se 
impõem para superar esta situação;
solicita, nomeadamente, que se adopte a 
legislação sobre a radiodifusão 
electrónica e se adaptem os códigos civis, 
a fim de despenalizar a calúnia e a 
difamação;

Or. en

Alteração 55
Zoran Thaler

Projecto de proposta de resolução
N.º 12

Projecto de proposta de resolução Alteração

12. Sublinha a importância crucial de 
dispor de meios de comunicação 
profissionais, independentes e diversos, 
pedra angular da democracia; insta as 
autoridades a fazerem todos os esforços 
para adoptar e aplicar um quadro jurídico 
próximo dos padrões europeus e a 
garantirem a independência dos meios de 

12. Sublinha a importância crucial de 
dispor de meios de comunicação 
profissionais, independentes e diversos, 
pedra angular da democracia; insta as 
autoridades a fazerem todos os esforços 
para adoptar e aplicar um quadro jurídico 
próximo dos padrões europeus e a 
garantirem a independência dos meios de 
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comunicação em relação às ingerências 
políticas – incluindo por parte do poder 
executivo; solicita que sejam tomadas 
medidas para garantir a transparência em 
matéria de propriedade e financiamento 
dos meios de comunicação; lamenta a 
ausência de direitos laborais consagrados 
para os jornalistas, que mina a capacidade 
de estes trabalharem com objectividade e 
em toda independência, e convida as 
autoridades a tomar as medidas que se 
impõem para superar esta situação;

comunicação em relação às ingerências 
políticas – incluindo por parte do poder 
executivo; solicita que sejam tomadas 
medidas para garantir a transparência em 
matéria de propriedade e financiamento 
dos meios de comunicação; lamenta a 
ausência de direitos laborais consagrados 
para os jornalistas, que mina a capacidade 
de estes trabalharem com objectividade e 
em toda independência, e exorta as 
autoridades a tomar as medidas que se 
impõem para superar esta situação;

Or. en

Alteração 56
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
N.º 13

Projecto de proposta de resolução Alteração

13. Solicita a realização activa de esforços 
para lutar contra o crime organizado, 
incluindo o branqueamento de capitais, o 
tráfico de droga e de seres humanos; 
solicita a instauração de um quadro 
jurídico para combater e prevenir os 
diferentes aspectos do crime organizado, e
sublinha a importância de uma 
investigação, acusação e punição efectivas 
dos delinquentes; acolhe favoravelmente a 
decisão de constituir, sob a presidência do 
Primeiro-Ministro, uma comissão 
interinstitucional encarregada de aprovar as 
medidas de luta contra o crime organizado 
e os tráficos ilícitos;

13. Acolhe com agrado a instauração de 
um quadro jurídico para combater e 
prevenir os diferentes aspectos do crime 
organizado, incluindo o branqueamento de 
capitais, o tráfico de droga e de seres 
humanos; constata os esforços envidados
na luta contra o crime organizado, mas faz 
notar que são necessárias acções 
complementares ao nível da 
implementação e que se deve criar uma 
sinergia de todos os recursos humanos e 
financeiros apropriados, de modo a 
produzir resultados específicos; sublinha a 
importância de uma investigação, acusação 
e punição efectivas dos delinquentes; 
acolhe favoravelmente a decisão de 
constituir, sob a presidência do Primeiro-
Ministro, uma comissão interinstitucional 
encarregada de aprovar as medidas de luta 
contra o crime organizado e os tráficos 
ilícitos;

Or. en



AM\815636PT.doc 35/67 PE441.221v01-00

PT

Alteração 57
Judith Sargentini, Marije Cornelissen em nome do Grupo Verts/ALE no PE

Projecto de proposta de resolução
N.º 13

Projecto de proposta de resolução Alteração

13. Solicita a realização activa de esforços 
para lutar contra o crime organizado, 
incluindo o branqueamento de capitais, o 
tráfico de droga e de seres humanos; 
solicita a instauração de um quadro 
jurídico para combater e prevenir os 
diferentes aspectos do crime organizado, e 
sublinha a importância de uma 
investigação, acusação e punição efectivas 
dos delinquentes; acolhe favoravelmente a 
decisão de constituir, sob a presidência do 
Primeiro-Ministro, uma comissão 
interinstitucional encarregada de aprovar as 
medidas de luta contra o crime organizado 
e os tráficos ilícitos;

13. Solicita a realização activa de esforços 
para lutar contra o crime organizado, 
incluindo o branqueamento de capitais, o 
tráfico de droga e de seres humanos; 
solicita a instauração de um quadro 
jurídico para combater e prevenir os 
diferentes aspectos do crime organizado, e 
sublinha a importância de uma 
investigação, acusação e punição efectivas 
dos delinquentes; acolhe favoravelmente a 
decisão de constituir, sob a presidência do 
Primeiro-Ministro, uma comissão 
interinstitucional encarregada de aprovar as 
medidas de luta contra o crime organizado 
e os tráficos ilícitos; sublinha que, em 
virtude das ramificações regionais do 
crime organizado, são necessários 
esforços reforçados para intensificar a 
cooperação policial e judiciária com os 
países vizinhos, incluindo o 
patrulhamento conjunto das fronteiras;

Or. en

Alteração 58
Eduard Kukan

Projecto de proposta de resolução
N.º 13

Projecto de proposta de resolução Alteração

13. Solicita a realização activa de esforços 
para lutar contra o crime organizado, 
incluindo o branqueamento de capitais, o 
tráfico de droga e de seres humanos; 
solicita a instauração de um quadro 

13. Solicita a realização contínua e activa 
de esforços para lutar contra o crime 
organizado, incluindo o branqueamento de 
capitais, o tráfico de droga e de seres 
humanos; solicita a instauração de um 
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jurídico para combater e prevenir os 
diferentes aspectos do crime organizado, e 
sublinha a importância de uma 
investigação, acusação e punição efectivas 
dos delinquentes; acolhe favoravelmente a 
decisão de constituir, sob a presidência do 
Primeiro-Ministro, uma comissão 
interinstitucional encarregada de aprovar as 
medidas de luta contra o crime organizado 
e os tráficos ilícitos;

quadro jurídico para combater e prevenir 
os diferentes aspectos do crime organizado, 
e sublinha a importância de uma 
investigação, acusação e punição efectivas 
dos delinquentes; acolhe favoravelmente a 
decisão de constituir, sob a presidência do 
Primeiro-Ministro, uma comissão 
interinstitucional encarregada de aprovar as 
medidas de luta contra o crime organizado 
e os tráficos ilícitos;

Or. en

Alteração 59
Zoran Thaler

Projecto de proposta de resolução
N.º 14

Projecto de proposta de resolução Alteração

14. Recorda a importância que atribui às 
organizações da sociedade civil e 
reconhece os esforços do governo para 
consultar estas organizações sobre os 
projectos de lei e as reformas em curso; 
solicita novas medidas para oficializar e 
reforçar a participação da sociedade civil 
na definição das políticas e no controlo da 
sua aplicação e da sua eficácia a todos os 
níveis;

14. Recorda a importância que atribui às 
organizações da sociedade civil e 
reconhece os avanços modestos do 
governo para consultar estas organizações 
sobre os projectos de lei e as reformas em 
curso; solicita novas medidas para 
oficializar e reforçar a participação da 
sociedade civil na definição das políticas e 
no controlo da sua aplicação e da sua 
eficácia a todos os níveis;

Or. en

Alteração 60
Fiorello Provera, Nikolaos Salavrakos

Projecto de proposta de resolução
N.º 14

Projecto de proposta de resolução Alteração

14. Recorda a importância que atribui às 
organizações da sociedade civil e 
reconhece os esforços do governo para 

14. Recorda a importância que atribui às 
organizações da sociedade civil e 
reconhece os esforços do governo para 
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consultar estas organizações sobre os 
projectos de lei e as reformas em curso; 
solicita novas medidas para oficializar e 
reforçar a participação da sociedade civil 
na definição das políticas e no controlo da 
sua aplicação e da sua eficácia a todos os 
níveis;

consultar estas organizações sobre os 
projectos de lei e as reformas em curso; 
solicita novas medidas para oficializar e 
reforçar a participação da sociedade civil 
na definição das políticas e no controlo da 
sua aplicação e da sua eficácia a todos os 
níveis, incluindo a transparência das 
organizações da sociedade civil e o 
respectivo financiamento;

Or. en

Alteração 61
Elena Băsescu

Projecto de proposta de resolução
N.º 14-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

14-A. Sublinha a importância dos 
programas de mobilidade, sobretudo os 
que são direccionados para os jovens; 
considera necessário aumentar o número 
de estudantes, docentes e investigadores 
que participam em programas de 
mobilidade da UE;

Or. en

Alteração 62
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
N.º 15

Projecto de proposta de resolução Alteração

15. Nota, reconhecendo embora que os 
direitos sindicais fundamentais são 
reconhecidos pela Constituição, que a 
actividade sindical é frequentemente 
obstruída, e que as restrições ao direito à 
greve na função pública e nos serviços 
públicos são demasiado vastas em relação 

15. Nota, reconhecendo embora que os 
direitos sindicais fundamentais são 
reconhecidos pela Constituição, que a 
actividade sindical é frequentemente 
obstruída, e que as restrições ao direito à 
greve na função pública e nos serviços 
públicos são demasiado vastas em relação 
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às normas internacionais; lamenta a 
aquisição recente, pelo governo, dos 
activos dos sindicatos, e preocupa-se com 
a ausência de resposta das autoridades 
albanesas ao Comité da OIT sobre esta 
questão; convida o governo albanês a 
respeitar plenamente os direitos sindicais e 
a tomar todas as medidas jurídicas 
necessárias para tornar a filiação num 
sindicato um direito de todos os 
trabalhadores, tanto no sector público 
como no sector privado;

às normas internacionais; lamenta a 
aquisição recente, pelo governo, dos 
activos dos sindicatos; congratula-se com 
a decisão do Tribunal Constitucional, de 
22 de Abril, de considerar esta lei 
inconstitucional e insta o governo a 
proceder à restituição imediata dos 
activos; convida o governo albanês a 
respeitar plenamente os direitos sindicais e 
a tomar todas as medidas jurídicas 
necessárias para tornar a filiação num 
sindicato um direito de todos os 
trabalhadores, tanto no sector público 
como no sector privado;

Or. en

Alteração 63
Eduard Kukan, Anna Ibrisagic

Projecto de proposta de resolução
N.º 17

Projecto de proposta de resolução Alteração

17. Preocupa-se vivamente com a 
amplitude das violências domésticas e dos 
tráficos de mulheres e de crianças com o 
propósito da sua exploração sexual e do 
trabalho forçado; acolhe favoravelmente 
as reformas ocorridas estes últimos anos 
em matéria de protecção das vítimas da 
violência doméstica e dos diversos 
tráficos, mas julga estas reformas 
inadaptadas e considera que os esforços 
deverão prosseguir; solicita uma 
aplicação integral da legislação em vigor 
sobre a protecção de mulheres e crianças 
em relação à violência sob todas as 
formas, assim como a adopção e a 
aplicação de um sistema completo de 
protecção e de reintegração, prevendo o 
registo obrigatório e efectivo de todas as 
crianças e recém-nascidos, a prestação de 
assistência jurídica, social e psicológica 
gratuita às vítimas, campanhas de 

17. Saúda os progressos efectuados pelas 
autoridades no combate ao problema da 
violência doméstica e assinala os efeitos 
da aplicação da Lei sobre Violência 
Doméstica de 2007; manifesta a sua 
preocupação com o facto de que, apesar 
de se ter registado um aumento 
significativo de incidentes  neste domínio, 
os mesmos nem sempre são seguidos de 
uma investigação policial adequada ou de 
uma decisão de protecção decretada por 
um tribunal; encoraja as autoridades 
albanesas a realizar mais esforços no 
sentido de combater o fenómeno 
generalizado da violência doméstica, 
sobretudo infligida às mulheres; convida 
a Comissão a reforçar o seu apoio às 
autoridades albanesas neste domínio;
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sensibilização da sociedade, uma 
formação adequada do pessoal das 
instituições incumbidas de fazer cumprir 
a lei, bem como a criação de uma rede de 
refúgios (em quantidade suficiente e de 
boa qualidade, capazes de responder às 
diversas necessidades); convida a 
Comissão a reforçar o seu apoio às 
autoridades albanesas neste domínio;

Or. en

Alteração 64
Maria Eleni Koppa

Projecto de proposta de resolução
N.º 17-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

17-A. Expressa a sua inquietação perante 
as recentes manifestações homófobas no 
país e relembra que a discriminação em 
razão da orientação sexual não é 
compatível com os princípios 
democráticos europeus;

Or. en

Alteração 65
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
N.º 18

Projecto de proposta de resolução Alteração

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; 
constata, não obstante, que as 
discriminações continuam a colocar 
problemas no país e que continuam a ser 
necessários mais esforços para as 
combater; congratula-se, a esse respeito, 

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias e a 
implementação, em grande medida, de um 
quadro institucional e legislativo 
adequado nesse contexto; constata, não 
obstante, que as discriminações continuam 
a colocar problemas no país e que 
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com a aprovação recente da lei anti-
discriminação e pede que seja aplicada 
rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis para uma aplicação 
efectiva das medidas anti-discriminação e 
chama a atenção para a importância do 
recenseamento nacional previsto para 
2011;

continuam a ser necessários mais esforços 
para as combater; exorta à intensificação 
dos esforços no que se refere ao uso de 
línguas minoritárias, bem como 
relativamente à adopção de disposições 
que regem o seu ensino e à igualdade de 
tratamento dos membros de todas as 
minorias; congratula-se, a esse respeito, 
com a aprovação recente da lei anti-
discriminação e pede que seja aplicada 
rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis para uma aplicação 
efectiva das medidas anti-discriminação e 
chama a atenção para a importância do 
recenseamento nacional previsto para 
2011;

Or. en

Alteração 66
Judith Sargentini, Marije Cornelissen em nome do Grupo Verts/ALE no PE

Projecto de proposta de resolução
N.º 18

Projecto de proposta de resolução Alteração

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; 
constata, não obstante, que as 
discriminações continuam a colocar 
problemas no país e que continuam a ser 
necessários mais esforços para as 
combater; congratula-se, a esse respeito, 
com a aprovação recente da lei 
anti-discriminação e pede que seja aplicada 
rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; 
constata, não obstante, que as 
discriminações continuam a colocar 
problemas no país, no que diz respeito, em 
particular, aos grupos vulneráveis e ao 
respeito da identidade do género e da 
orientação sexual, e que continuam a ser 
necessários mais esforços para as 
combater; congratula-se, a esse respeito, 
com a aprovação recente da lei 
anti-discriminação elaborada em 
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protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis para uma aplicação 
efectiva das medidas anti-discriminação e 
chama a atenção para a importância do 
recenseamento nacional previsto para 
2011;

cooperação com organizações da 
sociedade civil e pede que seja aplicada 
rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis para uma aplicação 
efectiva das medidas anti-discriminação e 
chama a atenção para a importância do 
recenseamento nacional previsto para 
2011;

Or. en

Alteração 67
Eduard Kukan

Projecto de proposta de resolução
N.º 18

Projecto de proposta de resolução Alteração

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias;
constata, não obstante, que as 
discriminações continuam a colocar 
problemas no país e que continuam a ser 
necessários mais esforços para as 
combater; congratula-se, a esse respeito, 
com a aprovação recente da lei 
anti-discriminação e pede que seja 
aplicada rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis para uma aplicação 
efectiva das medidas anti-discriminação e 
chama a atenção para a importância do 

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; acolhe 
com agrado a adopção de uma lei 
complexa relativa à luta contra a 
discriminação, assim como alterações no 
Código Penal que visam combater os 
crimes racistas; encoraja as autoridades a 
realizar mais esforços na sensibilização 
face à discriminação, sobretudo em razão 
da raça e da orientação sexual e pede que 
seja aplicada rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis para uma aplicação 
efectiva das medidas anti-discriminação e 
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recenseamento nacional previsto para 
2011;

chama a atenção para a importância do 
recenseamento nacional previsto para 
2011;

Or. en

Alteração 68
Marietta Giannakou, Georgios Koumoutsakos

Projecto de proposta de resolução
N.º 18

Projecto de proposta de resolução Alteração

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; 
constata, não obstante, que as 
discriminações continuam a colocar 
problemas no país e que continuam a ser 
necessários mais esforços para as 
combater; congratula-se, a esse respeito, 
com a aprovação recente da lei 
anti-discriminação e pede que seja aplicada 
rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis para uma aplicação 
efectiva das medidas anti-discriminação e 
chama a atenção para a importância do 
recenseamento nacional previsto para 
2011;

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; 
constata, não obstante, que as 
discriminações continuam a colocar 
problemas no país e que continuam a ser 
necessários mais esforços para as 
combater; salienta que serão necessários 
mais esforços para cumprir as prioridades 
da Parceria Europeia em matéria de 
minorias, em particular no que diz 
respeito à utilização das línguas 
minoritárias, do ensino para as minorias 
e, em geral, do comportamento face aos 
membros de todas as minorias, 
principalmente em matéria de direitos 
patrimoniais e de propriedade;   
congratula-se, a esse respeito, com a 
aprovação recente da lei anti-discriminação 
e pede que seja aplicada rápida e 
eficazmente; acolhe favoravelmente, em 
especial, a nomeação de um comissário 
independente para a protecção contra as 
discriminações, encarregado de 
supervisionar a aplicação da lei e de 
inquirir sobre as queixas apresentadas; 
sublinha ainda a necessidade urgente de 
dispor de dados estatísticos precisos e 
fiáveis para uma aplicação efectiva das 
medidas anti-discriminação e chama a 
atenção para a importância do 
recenseamento nacional previsto para 
2011;
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Or. el

Alteração 69
Maria Eleni Koppa

Projecto de proposta de resolução
N.º 18

Projecto de proposta de resolução Alteração

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; 
constata, não obstante, que as 
discriminações continuam a colocar 
problemas no país e que continuam a ser 
necessários mais esforços para as 
combater; congratula-se, a esse respeito, 
com a aprovação recente da lei 
anti-discriminação e pede que seja aplicada 
rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis para uma aplicação 
efectiva das medidas anti-discriminação e 
chama a atenção para a importância do 
recenseamento nacional previsto para 
2011;

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; 
constata, não obstante, que as 
discriminações continuam a colocar 
problemas no país e que continuam a ser 
necessários mais esforços para as 
combater; congratula-se, a esse respeito, 
com a aprovação recente da lei 
anti-discriminação e pede que seja aplicada 
rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; salienta, neste contexto, a 
questão de longa data dos direitos de 
propriedade e insta as autoridades 
albanesas a encontrar uma solução 
equitativa e eficaz; sublinha ainda a 
necessidade urgente de dispor de dados 
estatísticos precisos e fiáveis para uma 
aplicação efectiva das medidas 
anti-discriminação e chama a atenção para 
a importância do recenseamento nacional 
previsto para 2011;

Or. en

Alteração 70
Cristian Dan Preda, Traian Ungureanu

Projecto de proposta de resolução
N.º 18
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Projecto de proposta de resolução Alteração

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; 
constata, não obstante, que as 
discriminações continuam a colocar 
problemas no país e que continuam a ser 
necessários mais esforços para as 
combater; congratula-se, a esse respeito, 
com a aprovação recente da lei 
anti-discriminação e pede que seja aplicada 
rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis
para uma aplicação efectiva das medidas 
anti-discriminação e chama a atenção para 
a importância do recenseamento nacional 
previsto para 2011;

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; 
constata, não obstante, que as 
discriminações continuam a colocar 
problemas no país e que continuam a ser 
necessários mais esforços para as 
combater; congratula-se, a esse respeito, 
com a aprovação recente da lei 
anti-discriminação e pede que seja aplicada 
rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis sobre todas as minorias
para uma aplicação efectiva das medidas 
anti-discriminação e para o 
desenvolvimento futuro de políticas 
adequadas e chama a atenção para a 
importância de efectuar o recenseamento 
nacional previsto para 2011, em 
conformidade com as normas 
reconhecidas internacionalmente que 
asseguram o respeito pleno do princípio 
da auto-identificação livre;

Or. en

Alteração 71
Doris Pack

Projecto de proposta de resolução
N.º 18

Projecto de proposta de resolução Alteração

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; 
constata, não obstante, que as 
discriminações continuam a colocar 

18. Reconhece os progressos realizados em 
matéria de protecção das minorias; 
congratula-se com a aprovação recente da 
lei anti-discriminação e pede que seja 
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problemas no país e que continuam a ser 
necessários mais esforços para as 
combater; congratula-se, a esse respeito,
com a aprovação recente da lei 
anti-discriminação e pede que seja aplicada 
rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis para uma aplicação 
efectiva das medidas anti-discriminação e 
chama a atenção para a importância do 
recenseamento nacional previsto para 
2011;

aplicada rápida e eficazmente; acolhe 
favoravelmente, em especial, a nomeação 
de um comissário independente para a 
protecção contra as discriminações, 
encarregado de supervisionar a aplicação 
da lei e de inquirir sobre as queixas 
apresentadas; sublinha ainda a necessidade 
urgente de dispor de dados estatísticos 
precisos e fiáveis para uma aplicação 
efectiva das medidas anti-discriminação e 
chama a atenção para a importância do 
recenseamento nacional previsto para 
2011;

Or. en

Alteração 72
Libor Rouček

Projecto de proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

18-A. Expressa a sua inquietação perante 
a recente manifestação homófoba na 
cidade de Lezha; manifesta a sua 
preocupação com os diversos relatórios de 
NGO que criticam a ausência de 
intervenção policial para evitar um 
protesto que se resumiu ao discurso do 
ódio e da intolerância; observa que este 
evento teve lugar poucos dias antes da 
entrada em vigor, em 13 de Março de 
2010, da nova lei relativa à protecção 
contra a discriminação;

Or. en
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Alteração 73
Doris Pack

Projecto de proposta de resolução
N.º 19

Projecto de proposta de resolução Alteração

19. Requer esforços adicionais para 
melhorar a situação da comunidade Rom 
que continua a fazer face a condições de 
existência difíceis e a sofrer 
discriminações em matéria de acesso à 
educação, à protecção social, aos 
cuidados de saúde, ao emprego e a um 
alojamento decente; acolhe
favoravelmente, neste sentido, o Plano de 
Acção para o Decénio da Inclusão dos 
Rom criado pelo Governo, mas sublinha 
que as autoridades e autarquias locais 
deverão desempenhar um papel-chave na 
aplicação deste plano de acção e receber 
uma dotação orçamental suficiente para o 
seu financiamento; recomenda às 
autoridades albanesas que exponham 
claramente quais são os seus projectos para 
a aplicação deste Plano de Acção e 
publiquem relatórios periódicos sobre os 
progressos realizados;

19. Acolhe favoravelmente o Plano de 
Acção para o Decénio da Inclusão dos 
Rom criado pelo Governo, mas sublinha 
que as autoridades e autarquias locais 
deverão desempenhar um papel-chave na 
aplicação deste plano de acção e receber 
uma dotação orçamental suficiente para o 
seu financiamento; recomenda às 
autoridades albanesas que exponham 
claramente quais são os seus projectos para 
a aplicação deste Plano de Acção e 
publiquem relatórios periódicos sobre os 
progressos realizados;

Or. en

Alteração 74
Eduard Kukan

Projecto de proposta de resolução
N.º 19

Projecto de proposta de resolução Alteração

19. Requer esforços adicionais para 
melhorar a situação da comunidade Rom 
que continua a fazer face a condições de 
existência difíceis e a sofrer discriminações 
em matéria de acesso à educação, à 
protecção social, aos cuidados de saúde, ao 

19. Requer esforços adicionais para 
melhorar a situação da comunidade Rom 
que continua a fazer face a condições de 
existência difíceis e a sofrer discriminações 
em matéria de acesso à educação, à 
protecção social, aos cuidados de saúde, ao 
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emprego e a um alojamento decente;
acolhe favoravelmente, neste sentido, o 
Plano de Acção para o Decénio da Inclusão 
dos Rom criado pelo Governo, mas 
sublinha que as autoridades e autarquias 
locais deverão desempenhar um 
papel-chave na aplicação deste plano de 
acção e receber uma dotação orçamental 
suficiente para o seu financiamento;
recomenda às autoridades albanesas que 
exponham claramente quais são os seus 
projectos para a aplicação deste Plano de 
Acção e publiquem relatórios periódicos 
sobre os progressos realizados;

emprego e a um alojamento decente;
acolhe favoravelmente, neste sentido, o 
Plano de Acção para o Decénio da Inclusão 
dos Rom criado pelo Governo, mas 
sublinha que as autoridades e autarquias 
locais deverão desempenhar um 
papel-chave na aplicação deste plano de 
acção e receber uma dotação orçamental 
suficiente para o seu financiamento;
encoraja as autoridades competentes a 
aplicar o Plano de Acção e a publicar 
relatórios periódicos sobre os progressos 
realizados;

Or. en

Alteração 75
Helmut Scholz

Projecto de proposta de resolução
N.º 19-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

19-A. Reconhece que a redução 
significativa da pobreza nos últimos anos 
é consequência do crescimento elevado do 
PIB real; sublinha, contudo, que, apesar 
do progresso económico, uma parte 
significativa da população vive ainda na 
pobreza e, por conseguinte, são 
necessários esforços contínuos para a 
reduzir, sobretudo nas zonas rurais e 
montanhosas;

Or. en

Alteração 76
Eduard Kukan

Projecto de proposta de resolução
N.º 20



PE441.221v01-00 48/67 AM\815636PT.doc

PT

Projecto de proposta de resolução Alteração

20. Congratula-se com os progressos 
realizados na prevenção da tortura e dos 
maus-tratos, incluindo em meio prisional; 
solicita a introdução de melhorias nas 
condições de vida nas prisões, a fim de as 
alinhar por normas conformes com a 
dignidade humana;

20. Congratula-se com os progressos
realizados na prevenção da tortura e dos 
maus-tratos, incluindo em meio prisional; 
solicita a introdução de melhorias nas 
condições de vida nas prisões, a fim de as 
alinhar por normas conformes com a 
dignidade humana e apela ao combate ao 
nível elevado de corrupção na 
administração prisional;

Or. en

Alteração 77
Marietje Schaake

Projecto de proposta de resolução
N.º 20

Projecto de proposta de resolução Alteração

20. Congratula-se com os progressos 
realizados na prevenção da tortura e dos 
maus-tratos, incluindo em meio prisional; 
solicita a introdução de melhorias nas 
condições de vida nas prisões, a fim de as 
alinhar por normas conformes com a 
dignidade humana;

20. Congratula-se com os progressos 
realizados na prevenção da tortura e dos 
maus-tratos, incluindo em meio prisional; 
solicita a introdução de melhorias nas 
condições de vida nas prisões, a fim de as 
alinhar por normas conformes com a 
dignidade humana; sublinha a necessidade 
de efectuar progressos para melhorar as 
condições dos centros de detenção, na 
sequência das recomendações do Comité 
Europeu para a Prevenção da Tortura e 
outros Tratamentos e Penas Desumanos 
ou Degradantes (CPT) em 2008, e 
relembra que, segundo as conclusões do 
Provedor de Justiça, as condições não se 
adequam às estabelecidas pelas normas 
nacionais e internacionais em matéria de 
direitos humanos para a detenção de 
prisioneiros;

Or. en
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Alteração 78
Marietje Schaake

Projecto de proposta de resolução
N.º 20-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

20-A. Sublinha que a maioria dos 
tribunais não efectua revisões judiciais 
ex-officio no caso dos doentes 
psiquiátricos, impedindo que os últimos, 
hospitalizados de forma involuntária, 
sejam presentes a tribunal. Relembra o 
caso Dybeku vs. Albânia no TEDH e 
solicita que se assegure que todos os 
prisioneiros com doenças do foro 
psiquiátrico não sejam colocados nas 
mesmas instalações que os prisioneiros 
que não sofrem desses problemas;

Or. en

Alteração 79
Marietje Schaake

Projecto de proposta de resolução
N.º 20-B (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

20-B. Manifesta a sua preocupação com a 
colocação desnecessária de crianças em 
orfanatos devido à pobreza e com as 
consequências a longo prazo e a 
desigualdade de tratamento dos órfãos 
adultos em termos de igualdade de acesso 
a serviços sociais como a habitação;

Or. en
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Alteração 80
Barry Madlener

Proposta de resolução
N.º 20-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

20-A. Constata que a Albânia é membro 
da Organização da Conferência Islâmica;

Or. nl

Alteração 81
Barry Madlener

Proposta de resolução
N.º 20-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

20-B. Constata que a Albânia é membro 
da Organização da Conferência Islâmica, 
organização que restringe os direitos 
humanos aos enunciados na charia, pelo 
que está em contradição com os princípios 
em que assenta a UE;

Or. nl

Alteração 82
Cristian Dan Preda, Traian Ungureanu

Projecto de proposta de resolução
N.º 21

Projecto de proposta de resolução Alteração

21. Reconhece que a Albânia mantém boas 
relações com os seus vizinhos, 
contribuindo assim de maneira 
determinante para a estabilidade da região, 
e congratula-se com a sua participação 
activa em iniciativas regionais como o 
Processo de Cooperação da Europa do 

21. Reconhece que a Albânia mantém boas 
relações com os seus vizinhos, 
contribuindo assim de maneira 
determinante para a estabilidade da região, 
e congratula-se com a recente evolução 
positiva das relações entre a Albânia e a 
Sérvia, bem como com a sua participação 
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Sudeste, o Conselho de Cooperação 
Regional, a Comunidade da Energia e o 
Acordo Centro-Europeu de Comércio 
Livre (CEFTA);

activa em iniciativas regionais como o 
Processo de Cooperação da Europa do 
Sudeste, o Conselho de Cooperação 
Regional, a Comunidade da Energia e o 
Acordo Centro-Europeu de Comércio 
Livre (CEFTA);

Or. en

Alteração 83
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
N.º 21

Projecto de proposta de resolução Alteração

21. Reconhece que a Albânia mantém boas 
relações com os seus vizinhos, 
contribuindo assim de maneira 
determinante para a estabilidade da região, 
e congratula-se com a sua participação 
activa em iniciativas regionais como o 
Processo de Cooperação da Europa do 
Sudeste, o Conselho de Cooperação 
Regional, a Comunidade da Energia e o 
Acordo Centro-Europeu de Comércio 
Livre (CEFTA);

21. Reconhece que a Albânia mantém boas 
relações com os seus vizinhos, 
contribuindo assim de maneira 
determinante para a estabilidade da região, 
e congratula-se com a sua participação 
activa em iniciativas regionais como o 
Processo de Cooperação da Europa do 
Sudeste, o Conselho de Cooperação 
Regional, a Comunidade da Energia, o 
Acordo Centro-Europeu de Comércio 
Livre (CEFTA), o Observatório dos 
Transportes da Europa do Sudeste 
(SEETO) e nas negociações do Tratado 
que estabelece uma comunidade dos 
transportes;

Or. en

Alteração 84
Andrew Duff

Projecto de proposta de resolução
N.º 21

Projecto de proposta de resolução Alteração

21. Reconhece que a Albânia mantém boas 
relações com os seus vizinhos, 

21. Reconhece que a Albânia mantém boas 
relações com os seus vizinhos, 
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contribuindo assim de maneira 
determinante para a estabilidade da região, 
e congratula-se com a sua participação 
activa em iniciativas regionais como o 
Processo de Cooperação da Europa do 
Sudeste, o Conselho de Cooperação 
Regional, a Comunidade da Energia e o 
Acordo Centro-Europeu de Comércio 
Livre (CEFTA);

contribuindo assim de maneira 
determinante para a estabilidade da região, 
e congratula-se com a sua participação 
activa em iniciativas regionais como o 
Processo de Cooperação da Europa do 
Sudeste, o Conselho de Cooperação 
Regional, a Comunidade da Energia e o 
Acordo Centro-Europeu de Comércio 
Livre (CEFTA); salienta que a cooperação 
transfronteiriça a nível regional é 
fundamental para resolver problemas 
como o tráfico de seres humanos;

Or. en

Alteração 85
Eduard Kukan, Anna Ibrisagic

Projecto de proposta de resolução
N.º 21-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

21-A. Regista com satisfação as 
iniciativas da Albânia que visam 
suspender a obrigação de visto para os 
países vizinhos e considera que este tipo 
de iniciativas deve ser paralelo ao 
processo de liberalização do regime de 
vistos conduzido pelos países signatários 
do Acordo Schengen e os países da 
região;

Or. en

Alteração 86
Eduard Kukan

Projecto de proposta de resolução
N.º 22

Projecto de proposta de resolução Alteração

22. Constata contudo que a situação Suprimido
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económica da Albânia é caracterizada por 
um baixo crescimento económico, uma 
enorme economia informal que leva a 
receitas fiscais muito baixas, bem como 
por um trabalho ilegal que favorece a 
insegurança do emprego e põe em causa 
os direitos fundamentais dos 
trabalhadores;

Or. en

Alteração 87
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
N.º 22

Projecto de proposta de resolução Alteração

22. Constata contudo que a situação 
económica da Albânia é caracterizada por 
um baixo crescimento económico, uma 
enorme economia informal que leva a 
receitas fiscais muito baixas, bem como 
por um trabalho ilegal que favorece a 
insegurança do emprego e põe em causa os 
direitos fundamentais dos trabalhadores;

22. Regista o crescimento económico 
verificado no país nos últimos anos; 
sublinha, no entanto, a grande amplitude 
da economia informal que leva a receitas 
fiscais baixas, bem como por um trabalho 
ilegal que favorece a insegurança do 
emprego e põe em causa os direitos 
fundamentais dos trabalhadores; observa 
igualmente com preocupação a 
dependência da economia albanesa das 
economias dos países vizinhos que foram 
gravemente afectadas pela recessão 
económica;

Or. en

Alteração 88
Marietje Schaake

Projecto de proposta de resolução
N.º 22

Projecto de proposta de resolução Alteração

22. Constata contudo que a situação 
económica da Albânia é caracterizada por 

22. Constata contudo que a situação 
económica da Albânia é caracterizada por 
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um baixo crescimento económico, uma 
enorme economia informal que leva a 
receitas fiscais muito baixas, bem como por 
um trabalho ilegal que favorece a 
insegurança do emprego e põe em causa os 
direitos fundamentais dos trabalhadores;

um crescimento económico prometedor, 
fazendo notar que uma enorme economia 
informal leva a receitas fiscais muito 
baixas, bem como por um trabalho ilegal 
que favorece a insegurança do emprego e 
põe em causa os direitos fundamentais dos 
trabalhadores; assinala com preocupação 
o aumento da dívida fiscal e pública e as 
taxas de desemprego elevadas;

Or. en

Alteração 89
Libor Rouček

Projecto de proposta de resolução
N.º 22

Projecto de proposta de resolução Alteração

22. Constata contudo que a situação 
económica da Albânia é caracterizada por 
um baixo crescimento económico, uma 
enorme economia informal que leva a 
receitas fiscais muito baixas, bem como 
por um trabalho ilegal que favorece a 
insegurança do emprego e põe em causa os 
direitos fundamentais dos trabalhadores;

22. Constata contudo que a situação 
económica da Albânia é caracterizada pelo 
crescimento económico, mas também por
uma economia informal que leva a receitas 
fiscais baixas, bem como por um trabalho 
ilegal que favorece a insegurança do 
emprego e põe em causa os direitos dos 
trabalhadores;

Or. en

Alteração 90
Zoran Thaler

Projecto de proposta de resolução
N.º 22

Projecto de proposta de resolução Alteração

22. Constata contudo que a situação 
económica da Albânia é caracterizada por 
um baixo crescimento económico, uma 
enorme economia informal que leva a 
receitas fiscais muito baixas, bem como 

22. Constata contudo que a situação 
económica da Albânia é caracterizada por 
um baixo crescimento económico, uma 
elevada taxa de desemprego, uma enorme 
economia informal que leva a receitas 
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por um trabalho ilegal que favorece a 
insegurança do emprego e põe em causa os 
direitos fundamentais dos trabalhadores;

fiscais muito baixas, bem como por um 
trabalho ilegal que favorece a insegurança 
do emprego e põe em causa os direitos 
fundamentais dos trabalhadores;

Or. en

Alteração 91
Eduard Kukan

Projecto de proposta de resolução
N.º 22-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

22-A. Felicita a Albânia pelo 
crescimento económico registado mesmo 
num período de recessão económica e 
congratula-se com os esforços realizados 
na adopção de medidas de combate à 
recessão; sublinha, contudo, que devido 
ao abrandamento do aumento das receitas 
do orçamento, o governo deve ter em 
especial atenção para não limitar as 
contribuições orçamentais nem autorizar 
novas iniciativas de despesas;

Or. en

Alteração 92
Cristian Dan Preda

Projecto de proposta de resolução
N.º 22-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

22-A. Espera que o Instrumento de 
Assistência de Pré-Adesão (IPA) possa 
ajudar a melhorar a situação económica 
na Albânia; constata, no entanto, que os 
programas de financiamento do IPA 
devem ser acompanhados de um sistema 
de avaliação eficiente;
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Or. en

Alteração 93
Doris Pack

Projecto de proposta de resolução
N.º 23

Projecto de proposta de resolução Alteração

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico 
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos;

Suprimido

Or. en

Alteração 94
Eduard Kukan, Anna Ibrisagic

Projecto de proposta de resolução
N.º 23

Projecto de proposta de resolução Alteração

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico 
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos;

Suprimido

Or. en

Alteração 95
Libor Rouček

Projecto de proposta de resolução
N.º 23

Projecto de proposta de resolução Alteração

23. Considera que a Albânia deveria optar 23. Considera que a Albânia deve 
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por políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico 
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos;

continuar a trabalhar na implementação 
de políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico 
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos; sublinha a 
importância de manter a estabilidade 
macroeconómica e encoraja o governo a 
reduzir a sua dívida pública;

Or. en

Alteração 96
Fiorello Provera, Nikolaos Salavrakos

Projecto de proposta de resolução
N.º 23

Projecto de proposta de resolução Alteração

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico 
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos;

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico 
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos; constata que as 
questões não resolvidas em matéria de 
propriedade comprometeram os esforços 
destinados a criar um mercado 
imobiliário operacional e mantiveram os 
investimentos estrangeiros a um nível 
inferior ao seu potencial; salienta a 
necessidade de reforçar os direitos de 
propriedade, concluir o registo imobiliário 
e processar pedidos de restituição, de 
forma justa e equitativa, sem discriminar 
as pessoas pertencentes a minorias;

Or. en

Alteração 97
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
N.º 23
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Projecto de proposta de resolução Alteração

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos;

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico 
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos; constata que as 
questões pendentes em matéria de 
propriedade e a ausência de cadastro 
comprometeram os esforços para uma 
utilização do solo e um mercado 
imobiliário adequados; sublinha a 
necessidade de criar um cadastro 
rigoroso, reforçar os direitos de 
propriedade e processar os pedidos de 
restituição e de indemnização, de forma 
justa e equitativa, sem discriminar as 
pessoas pertencentes a minorias;

Or. en

Alteração 98
Justas Vincas Paleckis

Projecto de proposta de resolução
N.º 23

Projecto de proposta de resolução Alteração

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico 
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos;

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico 
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos; insta as autoridades 
albanesas a melhorarem o clima 
económico para o investimento 
estrangeiro e a transparência das relações 
comerciais;

Or. en
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Alteração 99
Zoran Thaler

Projecto de proposta de resolução
N.º 23

Projecto de proposta de resolução Alteração

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico 
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos;

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas diferentes, mais
capazes de assegurar um crescimento 
económico sustentado, a protecção do 
ambiente e a criação de empregos;

Or. en

Alteração 100
Vytautas Landsbergis

Projecto de proposta de resolução
N.º 23

Projecto de proposta de resolução Alteração

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas capazes de 
assegurar um crescimento económico 
sustentado, a protecção do ambiente e a 
criação de empregos;

23. Considera que a Albânia deveria optar 
por políticas económicas correctas de 
combate à corrupção capazes de assegurar 
um crescimento económico sustentado, a 
protecção do ambiente e a criação de 
empregos;

Or. en

Alteração 101
Libor Rouček

Projecto de proposta de resolução
N.º 23-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

23-A. Regista os poucos progressos no 
que diz respeito ao reforço dos direitos de 
propriedade, o que trava o 
desenvolvimento de um mercado 
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imobiliário operacional e mantém os 
investimentos estrangeiros a um nível 
inferior ao seu potencial; sublinha que os 
processos de registo de propriedade, de 
inventário dos terrenos estatais e de 
eventual indemnização carecem ainda de 
transparência e estão por concluir; insta a 
mais esforços no que se refere ao primeiro 
registo imobiliário, à restituição de 
propriedades, à legalização de 
construções informais e às 
indemnizações;

Or. en

Alteração 102
Eduard Kukan

Projecto de proposta de resolução
N.º 23-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

23-A. Saúda os esforços das autoridades 
albaneses para melhorar o ambiente 
empresarial através da simplificação dos 
processos de registo de empresas e de 
obtenção de licenças e autorizações; 
sublinha, contudo, a necessidade de 
melhorar ainda mais, uma vez que o 
ambiente empresarial na Albânia é 
considerado um dos mais difíceis nos 
Balcãs Ocidentais; convida a abordar um 
grande número de limitações, como o 
processo de obtenção de títulos de 
propriedade, o cumprimento de contratos, 
a administração pública deficiente e os 
elevados níveis de corrupção;

Or. en
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Alteração 103
Judith Sargentini, Marije Cornelissen em nome do Grupo Verts/ALE no PE

Projecto de proposta de resolução
N.º 24

Projecto de proposta de resolução Alteração

24. Sublinha, tendo em conta o facto de 
uma parte importante da economia do país 
se basear nas transferências de fundos de 
emigrantes albanesas que residem nos 
países vizinhos, que é indispensável 
trabalhar permanentemente para reforçar as 
políticas públicas e os investimentos 
públicos, a fim de valorizar as infra-
estruturas em sectores essenciais para um 
desenvolvimento económico sustentável e 
para a coesão social, designadamente a 
educação, a saúde, a justiça, os transportes 
e a agricultura; considera que convém 
prestar uma atenção particular à 
segurança do aprovisionamento 
energético e à diversificação das fontes de 
energia, incluindo as energias renováveis, 
melhorando ao mesmo tempo a eficiência 
energética;

24. Sublinha, tendo em conta o facto de 
uma parte importante da economia do país 
se basear nas transferências de fundos de 
emigrantes albanesas que residem nos 
países vizinhos, que é indispensável 
trabalhar permanentemente para reforçar as 
políticas públicas e os investimentos 
públicos, a fim de valorizar as infra-
estruturas em sectores essenciais para um 
desenvolvimento económico sustentável e 
para a coesão social, designadamente a 
educação, a saúde, a justiça, os transportes 
e a agricultura;

Or. en

Alteração 104
Libor Rouček

Projecto de proposta de resolução
N.º 24

Projecto de proposta de resolução Alteração

24. Sublinha, tendo em conta o facto de 
uma parte importante da economia do 
país se basear nas transferências de 
fundos de emigrantes albanesas que 
residem nos países vizinhos, que é 
indispensável trabalhar 
permanentemente para reforçar as 
políticas públicas e os investimentos 

24. Sublinha, tendo em conta o facto de 
uma parte importante da economia do país 
se basear nas transferências de fundos de 
emigrantes albanesas que residem nos 
países vizinhos, encoraja a Albânia a 
continuar a trabalhar permanentemente 
para reforçar as políticas públicas e os 
investimentos públicos, a fim de valorizar 
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públicos, a fim de valorizar as infra-
estruturas em sectores essenciais para 
um desenvolvimento económico 
sustentável e para a coesão social, 
designadamente a educação, a saúde, a 
justiça, os transportes e a agricultura;
considera que convém prestar uma 
atenção particular à segurança do 
aprovisionamento energético e à 
diversificação das fontes de energia, 
incluindo as energias renováveis, 
melhorando ao mesmo tempo a 
eficiência energética;

as infra-estruturas em sectores essenciais 
para um desenvolvimento económico 
sustentável e para a coesão social, 
designadamente a educação, a saúde, a 
justiça, os transportes e a agricultura; 
congratula-se com os esforços da Albânia 
tendo em vista a segurança do 
aprovisionamento energético e a 
diversificação das fontes de energia, 
incluindo as energias renováveis, 
melhorando ao mesmo tempo a eficiência 
energética;

Or. en

Alteração 105
Marietta Giannakou, Georgios Koumoutsakos

Projecto de proposta de resolução
N.º 24

Projecto de proposta de resolução Alteração

24. Sublinha, tendo em conta o facto de 
uma parte importante da economia do país 
se basear nas transferências de fundos de 
emigrantes albanesas que residem nos 
países vizinhos, que é indispensável 
trabalhar permanentemente para reforçar as 
políticas públicas e os investimentos 
públicos, a fim de valorizar as infra-
estruturas em sectores essenciais para um 
desenvolvimento económico sustentável e 
para a coesão social, designadamente a 
educação, a saúde, a justiça, os transportes 
e a agricultura; considera que convém 
prestar uma atenção particular à segurança 
do aprovisionamento energético e à 
diversificação das fontes de energia, 
incluindo as energias renováveis, 
melhorando ao mesmo tempo a eficiência 
energética;

24. Sublinha, tendo em conta o facto de 
uma parte importante da economia do país 
se basear nas transferências de fundos de 
emigrantes albanesas que residem nos 
países vizinhos, que é indispensável 
trabalhar permanentemente para reforçar as 
políticas públicas e os investimentos 
públicos, a fim de valorizar as infra-
estruturas em sectores essenciais para um 
desenvolvimento económico sustentável e 
para a coesão social, designadamente a 
educação, a saúde, a justiça, os transportes 
e a agricultura; considera que convém 
prestar uma atenção particular à segurança 
do aprovisionamento energético e à 
diversificação das fontes de energia, 
incluindo as energias renováveis, 
melhorando ao mesmo tempo a eficiência 
energética; salienta que não houve, até 
hoje, progressos significativos no sector 
da segurança nuclear e solicita que sejam 
tomadas com urgência medidas nesse 
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sentido; 

Or. el

Alteração 106
Nikolaos Salavrakos

Projecto de proposta de resolução
N.º 24

Projecto de proposta de resolução Alteração

24. Sublinha, tendo em conta o facto de 
uma parte importante da economia do país 
se basear nas transferências de fundos de 
emigrantes albanesas que residem nos 
países vizinhos, que é indispensável 
trabalhar permanentemente para reforçar as 
políticas públicas e os investimentos 
públicos, a fim de valorizar as 
infra-estruturas em sectores essenciais para
um desenvolvimento económico 
sustentável e para a coesão social, 
designadamente a educação, a saúde, a 
justiça, os transportes e a agricultura; 
considera que convém prestar uma atenção 
particular à segurança do aprovisionamento 
energético e à diversificação das fontes de 
energia, incluindo as energias renováveis, 
melhorando ao mesmo tempo a eficiência 
energética;

24. Sublinha, tendo em conta o facto de 
uma parte importante da economia do país 
se basear nas transferências de fundos de 
emigrantes albanesas que residem nos 
países vizinhos, que é indispensável 
trabalhar permanentemente para reforçar as 
políticas públicas e os investimentos 
públicos, a fim de valorizar as 
infra-estruturas em sectores essenciais para
um desenvolvimento económico 
sustentável e para a coesão social, 
designadamente a educação, a saúde, a 
justiça, os transportes e a agricultura; 
considera que convém prestar uma atenção 
particular à segurança do aprovisionamento 
energético e à diversificação das fontes de 
energia, incluindo as energias renováveis, 
melhorando ao mesmo tempo a eficiência 
energética; regista os poucos progressos 
efectuados no âmbito da segurança 
nuclear e da protecção contra as 
radiações;

Or. en

Alteração 107
Maria Eleni Koppa

Projecto de proposta de resolução
Nº 24-A (novo)
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Projecto de proposta de resolução Alteração

24-A. Reconhece o relativo progresso 
efectuado no âmbito da eficiência 
energética e das energias renováveis; 
relembra que o investimento na produção 
de energia a partir de fontes renováveis 
favorece o crescimento e o emprego a 
nível local e regional; reitera a 
necessidade de realizar mais progressos 
relativamente à aplicação da lei de 2005 
sobre a eficiência energética;

Or. en

Alteração 108
Judith Sargentini, Marije Cornelissen em nome do Grupo Verts/ALE no PE

Projecto de proposta de resolução
Nº 24-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

24-A. Considera que convém prestar uma 
atenção particular à segurança do 
aprovisionamento energético e à 
diversificação das fontes de energia, 
melhorando ao mesmo tempo a eficiência 
energética; chama a atenção, em 
particular, para o elevado potencial da 
Albânia relativamente a fontes de energia 
renováveis; saúda, neste sentido, os novos 
projectos no sector hidroeléctrico e exorta 
ao desenvolvimento esforços acrescidos 
tendo em conta o desenvolvimento de 
projectos no âmbito da energia solar e 
eólica;

Or. en
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Alteração 109
Maria Eleni Koppa

Projecto de proposta de resolução
N.º 24-B (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

24-B. Sublinha, relativamente ao projecto 
de construção de uma central de energia 
nuclear na Albânia, anunciado desde 
2007, a importância fundamental da 
segurança nuclear e da protecção contra 
as radiações; assinala, neste sentido, que 
a Albânia não assinou ainda a Convenção 
sobre a Segurança Nuclear e a 
Convenção Conjunta Internacional sobre 
a Segurança da Gestão do Combustível 
Irradiado e a Segurança da Gestão dos 
Resíduos Radioactivos; reitera a sua 
preferência por fontes energéticas menos 
perigosas e mais respeitadoras do 
ambiente;

Or. en

Alteração 110
Justas Vincas Paleckis

Projecto de proposta de resolução
Nº 24-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

24-A. Exorta o governo albanês a 
desenvolver fontes de energia renováveis, 
a melhorar a aplicação das políticas de 
gestão de resíduos e a continuar a 
desenvolver um turismo ambientalmente 
sustentável no sentido de preservar o seu 
belo património natural e arquitectónico;

Or. en
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Alteração 111
Judith Sargentini, Marije Cornelissen em nome do Grupo Verts/ALE no PE

Projecto de proposta de resolução
N.º 24-B (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

24-B. Lamenta as fracas condições dos 
transportes públicos, nomeadamente dos 
transportes ferroviários; exorta o governo 
albanês a beneficiar plenamente do 
financiamento previsto pelo IPA, tendo 
em vista o desenvolvimento, a melhoria e 
a modernização da rede de 
caminhos-de-ferro e alargar as 
interligações com os países vizinhos, tanto 
a nível de transporte de passageiros como 
de mercadorias;

Or. en

Alteração 112
Maria Eleni Koppa

Projecto de proposta de resolução
N.º 25

Projecto de proposta de resolução Alteração

25. Deseja novos progressos na protecção 
do ambiente, tanto em zona urbana como 
em meio rural, e a intensificação da 
cooperação regional neste domínio; 
congratula-se, a esse respeito, com o 
acordo sobre a protecção do ambiente e o 
desenvolvimento sustentável do Prespa 
Park, assinado pela Albânia, Antiga 
República Jugoslava da Macedónia, a 
Grécia e a Comissão Europeia;

25. Deseja novos progressos na protecção 
do ambiente, tanto em zona urbana como 
em meio rural, tendo em vista a aplicação 
integral da legislação em matéria de 
ambiente, e a intensificação da cooperação 
regional com o objectivo de promover a 
sustentabilidade ambiental; congratula-se, 
a esse respeito, com o acordo sobre a 
protecção do ambiente e o 
desenvolvimento sustentável do Prespa 
Park, assinado pela Albânia, Antiga 
República Jugoslava da Macedónia, a 
Grécia e a Comissão;

Or. en
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Alteração 113
Nikolaos Chountis

Projecto de proposta de resolução
N.º 25-A (novo)

Projecto de proposta de resolução Alteração

25-A. Regista os esforços para garantir a 
segurança do aprovisionamento 
energético no país e sublinha a 
necessidade de apontar para a utilização e 
desenvolvimento de energias renováveis 
sustentáveis e respeitadoras do ambiente, 
tendo em conta que grande parte das 
infra-estruturas de aprovisionamento 
energético do país estão actualmente em 
fase de desenvolvimento; lamenta o facto 
de a Albânia não ter assinado a 
Convenção sobre a Segurança Nuclear e 
a Convenção Conjunta Internacional 
sobre a Segurança da Gestão do 
Combustível Irradiado e a Segurança da 
Gestão dos Resíduos Radioactivos;

Or. en

Alteração 114
Barry Madlener

Proposta de resolução
N.º 26-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

26-A. Insta a Comissão e o Conselho a 
não iniciarem negociações de adesão com 
a Albânia;

Or. nl


